
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE LEI 351/2016 DE 29/06/2016 

Promovente: 

Ver. EDIR SALES (PSD) 

Ementa: 

ALTERA A LEI N° 16.239, DE 19 DE JULHO DE 2015, DO PLANO DE CARREIRA DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA DE SÃO PAULO, ADEQUANDO-SE A ESTRUTURA DA 
CARREIRA, E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO PL 

351/2016 

PROJETO DE LEI n° 

 

"Altera a Lei n° 16.239, de 19 de Julho de 2015, do 
Plano de Carreira da Guarda Civil Metropolitana de 
São Paulo, adequando-se a estrutura da carreira, e 
fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° O caput do artigo 16 da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015, passa a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 16. Promoção horizontal é a passagem do servidor efetivo de 
um determinado grau para o imediatamente posterior mediante o 
cumprimento de, no mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no 
grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente 
anterior à referida promoção." 

Art. 2° O artigo 19 da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015, passa a ter a 
seguinte redação, excluindo-se os incisos IV e V e incluindo o parágrafo único: 

"Art. 19. Para concorrer à promoção vertical, os servidores 
deverão cumprir os seguintes requisitos: 

- ter, no mínimo, 20 (vinte) meses de efetivo exercício na 
categoria em que se encontra; 

II- não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

III - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 
(doze) meses ou mais que 10 faltas injustificadas nos últimos 24 
(vinte e quatro) meses; 
IV- (Excluído); 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

V— (Excluído); 

VI - possuir diploma de nível superior, quando se tratar de 
promoção vertical para os níveis III e IV. 

Parágrafo único. Os servidores que tiveram a inscrição indeferida 
na promoção vertical de acordo com os incisos IV e V ora 
suprimidos, serão automaticamente promovidos a categoria 
imediatamente superior," 

• 	Art. 30  inclua-se no artigo 35 da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015, o 
parágrafo terceiro com a seguinte redação: 

"Art. 35 (...) 

§ 30  O pagamento de eventual diferença de remuneração também 
se aplica em todos os termos aos servidores admitidos na forma 
do parágrafo anterior" 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos aos da Lei n° 16.239 de 19 de julho de 2015, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 

EDIR SALES 
Vereadora 

Vice-presidente 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Apresento essa proposição com o intuito de prestar justo equilíbrio no 
Plano de Carreira da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo. 

Ao alterar o artigo 16 da presente Lei 16.239 possibilita-se que ocorra a 
mudança de letra sem a exigência do mesmo nível e categoria, somente com a 
comprovação do cumprimento de 3 (três) anos. 

Alteramos o art. 19 excluindo da Promoção Vertical a exigência para 
concorrer os requisitos de estar em dia com o EQP (Estágio de Qualificação 
Profissional, antes previsto no inciso IV, bem como o inciso V que previa estar em dia 
com a avaliação psicológica para porte de arma. Dessa forma sem esses requisitos o 
Guarda que está em atividade trabalhando diariamente na corporação também tem o 
direito e a possibilidade de acessar outro cargo. 

Por fim, alteramos o art. 35 incluindo os servidores admitidos no 
pagamento de eventual diferença de remuneração, quando houve o inicio do novo 
Plano de Carreira, possibilitando que recebam os atrasados, os retroativos desse 
período, sendo essa uma medida de justiça aos nossos guardas admitidos. 

Pelo exposto, e com muita satisfação apresento a iniciativa aos nobres 
• parlamentares com objetivo de ser aprovada, por ser medida revestida de total 

interesse público e justa alteração do Plano de Carreira melhorando a evolução 
adequando a carreira dos guardas. 

• 
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04  AGO 2016 

Caleari 

CAVARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-PL-351 de 2016 	 /    / 	6  	(a) 

 

 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 03  AGO 2016 
colle. Just. e Leq. Partiel:te 

--, 

Finanças e Chr "mente, 

1 

PR 	I 'E  TE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervis da Equipe 	trole do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0351/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências - cópia 
parcial; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que  dispõe  sobre a  reorganização  do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do  Município  de São  
Paulo, e dá outras providências - cópia parcial; 

- Lei * Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a  organização  do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do  Município  de São Paulo, 
institui plano de carreira, e dá outras providências - cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 15.365, de 25 de março de 2011, que  dispõe  sobre a  criação  de  funções  
gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação pela execução 
de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores que especifica - cópia 
parcial; 

- Lei Municipal n°15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a  gratificação pelo exercício  de 
função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza operacional de 
difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do quadro da Guarda Civil 
Metropolitana nas condições  que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.080, de 30 de setembro de 2014, que  dispõe  sobre o reajustamento da 
Escala de  Padrões  de Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a ser 
paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda Civil Metropolitana; 

- Lei Municipal n° 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial por 
Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições  que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.239, de 19 de julho de 2015, que  dispõe  sobre a  criação  do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do  Município  
de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra cargos e funções 
previstos nas Leis  n°11.715, de 3 de janeiro de 1995, e  n°13.768, de 26 de janeiro de 2004, 
e legislação subsequente; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que  dispõe  sobre a 
reorganização  da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - cópia parcial; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.qov br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 144/2014, que institui o abono férias para os integrantes da guarda civil metropolitana 
do  município  de São Paulo, e dá outras providências. 

- PL 329/2016, que autoriza o executivo a instituir o abono suplementar de segurança 
urbana, para os servidores dos quadros das carreiras da guarda civil metropolitana do 
município  de São Paulo, e dá outras providências. 

- PL 357/2016, que altera a lei n° 16.239 de 19 de julho de 2016 do plano de carreira da 
guarda civil metropolitana de São Paulo, adequando-se a estrutura da carreira, e fixa outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa constatou a existência do PL 357/16 que, apesar de tratar do mesmo tema, o faz 
de maneira distinta. Com  efeito, o PL 351 traz menos requisitos e inclui um tempo minimo 
para o Guarda Civil cumprir para concorrer à  promoção  vertical. Desta forma,  não incide o 
disposto no inciso IV, do art. 212, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo 

À  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo 10 de agosto de 2016 

J 
Juliana  rrinda von T Eberlin 

Procuradora Legislativa 
OAB/  /3 14 

Christiana S 	ar Ch  sib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.4 
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05/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10272 

Total de  referências  : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Institui  a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 

servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda ClvIl Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujelçao ao regime 
a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 
13 desta  Lei.; Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. 

[ Back 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dá  outras  providências 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no  exer-
cício  do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída  a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da  legislação vigente. 

Art. 3.° A carreira referida no artigo I.° fica constituída  de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para  funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° 0 provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-à: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
Il  — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.° 0 concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 
II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de  formação, 

adestramento e capacitaçâo  física,  para o exercício  do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
numero equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento),  serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso Il do artigo anterior. 

§ 1.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse  período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do  Município  de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta-
do do seu cargo ou  função, até o término do curso de formação, sem prejuízo  do 
vencimento ou  salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  É  facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no  parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1.0  deste artigo. 

Art. 9.0  0 candidato terá sua matricula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo  de freqüência estabelecida para o curso; 

II —  não revele aproveitamento no curso; 

III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV --  não tenha conduta irrepreensível  na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e III  serão ,  fixados em regulamento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
1/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 17:34:27.

 fls. 10



Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo-
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

Art. 11. A nomeação  obedecerá  à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão  de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalhe - 

Art. 14. 0 disposto nesta Lei será objeto de regitlamentaçâo pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após  sua publiceào. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as  disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES  DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições Exigindo  para 
Provlmento 

VI 	Gui-8 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenaçào e su-  Mediante acuso 
Regional 

	

	 pervisão des atividades técnico- dentre Integrantes 
administratives da tires de sua da classe de Ni- 
jurisdição. 	 val V. 
Estabelecimento de intercimbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	 Orientação e elaboração da es- Mediante acesso. 
cala de serviço do seu efetivo. dentre Integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de fil-
liciamento dos serviços na  área  vol IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização de instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrenclas. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua  ária  de jurisdição. 

• Prestação de assistancia ao 
• Inspetor-Chefe Regional, cuidan-

do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante 
e serviços aos integrantes do dentre Intégrantes 
Nível  III • Classe Distinta , 	da classe de NI- 
Elaboração de escales de ser- vol 
viço. 
Fiscalização do emprego e  cul.  
dados com o armamento. 
Execução  de rondas nos postos 
de policiamento de sua Juda-
dição. 
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Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento _ 

Orientação aos Guardas nas si- 	 rot— 	_ 

tuações decorrentes do servi- 
ço. 	 I z 
Outras. definidas em Regula- 	 R f- 
mento. 

Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso.  

tropolitano — 	ços aos Guardas. 	 dentre integrantes 

Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da classe de NI.  

mento. 	 vel 11. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual,  cor-
reção  de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II 

 

0CM-2 	Guarda Civi! Me- Execução do policiamento os- Mediante ace§so. 

tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre Integrantes 
Classe Especial 	do e armado. 	 da classe de NI.  

Execução  de atividades de vel I. 
orientação, fiscalizaçào e  con. 
traie de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta ,  na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os  órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I 	GCM-I 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público. 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis. 

do e armado, 	 posto em lei. 
Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os  órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

.. Níveis 	Denominação dos Cargos 	 Homens Mulheres 	Total 

	

VI 	Inspetor-Chefe Regional 	 28 	02 	30 

	

V 	 Inspetor 	 45 	05 	50 

	

IV 	Subinspetor 	 88 	09 	97 

	

Ill 	Classe Distinta 	 14.4 	16 	160 

	

Il 	Classe Especial 	 214 	23 	237 

	

I 	Guarda Civil Metropolitano 	 3.981 	445 	4 . 428  

ANEXO III A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 	B 	 c 	 D 	 E 

	

VI 	G.C.M. -V1 	9.600,00 	10.080,00 	10.580.00 	11.120,00 	11.700,00 

	

V 	G.C.M.-V 	8.160,00 	8.570,00 	9.000,00 	9.450,00 	10.000,00 

	

IV 	G.C.M.-IV 	6.100,00 	6.400,00 	6.680,00 	7.000,00 	7.400,00 

	

III 	G.C.M.-III 	5.100,00 	5.350,00 	5.600,00 	5.900,00 	6.200,00 

	

11 	G.C.M.-11 	3.700,00 	3.900,00 	4.100,00 	4.300,00 	4.500,00 

	

1 	G.C.M.-1 	3.450,00 	3.600,00 	3.800.00 	4.000,00 	4.200,00 

Ill GCM-3 
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05/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

I". .73117--Tel 
-Ttle3 Base de dados : legis 

Pesquisa : 11715 

Total de referências : 1  

 

1/1 
Título:  LEI N° 11.715 03/01/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N0  581/1994 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revogação: Revoga a Lei n0  11.539/1994.; (ver documento) 

Lei  n0  13.401/2002 - Revoga os arts. 9° a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver doCumentO) 
Notas comptem.: - Lei n0  12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 

da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
• Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 
- Lei n0  16.239/2015 - Dispõe sobre a  criação  do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do  Município  de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. 

[ Back 
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05/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

    

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13768 

Total de referências : 1 

      

1/1 
Titulo: LEI N0  13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N0  810/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n0  48.727/2007 - Regulamenta o art. 7° desta Lei.; (ver documente) 

Decreto n0  48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.; (ver documente) 
Decreto n0  49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  50.525/2009 - Regulamenta o art. 7° desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto n0  51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMEUTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei n0  
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n0  44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto n° 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2° desta Lei. 
- Decreto n0  47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §20  do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  165.854.0/1 - Por meio do  Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou improcedente 
a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 5° do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de  nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto n° 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2° desta Lei. 
- Lei n0  16.239/2015 - Lei n 0  16.239/2015 -  Dispõe  sobre a criação do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do  Município  de São Paulo, 
com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis 
n0  11.715, de 3 de janeiro de 1995, e n0  13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para 
opção pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. 
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Anguo I que se Mes arlipo 4.  do Lei n.  13765 d 26 de Janeiro d52004 
Ousdro da OMILI CM Ltelropollana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO  NOVA 

TI PI GAILILL DeW241"ArPie e°  
CARGO 

REF  "en  
TAILLA 

FORMA os movemewro 1./. De CARGOS  oeNommeto 00 
CARGO 

nu PARTE 

TAILLA 
KILIM DE PROVIMENTO 

Hamm ILIUM TOTAL REMI MIMER TOTAL 
6.209 2.861 8.870 Oueds CM Men,- 

polttance 
OPG-1 PP-III Mediante concurso 

público de provas eou 
de provos e tituba exigi-
do o certificado de con-
duelo de Eneno Médio. 

Guarda Civil Metro- 
politano - 3" Classe 

Guarda Civil Moue- 
politano - 2. Passe 

OGC-1 

OGC-2 

PP-III 

PP-III 

1111
111

1V
m  

1 1
1  

*h
j  

i
6

 le
P

e
l
 o

  
114

  

8.559 2.811 9.370 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

1I. DE CARGO,. OERORMADA0  DO 
CARDO 

REF. PARTE 

TAILLA 
FORMA DE PRONTO IP DE CARGO/ DENOOMAÇA0 DO 

CA600 
W PART/ 

TALLA 
FORMA DI PTIOLLIDITO 

«mus MILIII 70IAL NOWA UMM. TOTAL 

332 142 474 Guarde C1M Metro- 
poltano - Classe 
Especial 

OPG-2 PP-III Enquadramento, dentre 
abattras de cargos de 
Guarda CM A4etropoll- 
tino  corn no minima 3 
(très) anos no cargo e 
curso de formaçâo es-
pecilka para Classe 
Especial, de no minimo 
400 (quatrocentas) bo-
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli-
tana. 

1.750 

1  470 

750 

630 

2 500 

2100 

Guarda CM Metro- 
politano-1' Classe 

Guarda CM Metro- 
mitan° - Classe 
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Anexo Il a que se roter* o artlgo 5* da 1.1n  13.768, de 28 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropc4Itana 

REF./ 
GRAUS 

A B C D E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547.86 630,03 724,53 833,20 958,18 

OGC-3 57525 661,53 760,75 874.86 1.008.08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049.45 1.206,88 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11  1.700,94  

QGC-7 1.479,03  1.586,11  1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94  1.824.08  1.956,14 2.097,76  2.249.63  
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05/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
F 
- 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15365 

Total de referências : 1  

 

Titulo: LEI N° 15.365 25/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a  criação  de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC; estende a gratificação pela  execução  de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei n0  13.678, de 4 de dezembro de 2003, aos servidores que especifica; 
reabre o prazo de  opção previsto no art. 22 da Lei n0  13.768, de 26 de Janeiro de 2004. 

Projeto: Projeto de Lei N° 340/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n0  52.398/2011 - Regulamenta o art. 5° desta Lei.; (ver  documento)  
Decreto n0  54.214/2013 - Regulamenta o parágrafo único  do art. 1° desta Lei. (ver 
documenta)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o art. 28 da Lei n0  13.396/2002. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei 13.678/2003 - Dispõe sobre a  concessão  de gratificação pela execução de trabalho técnico 

de utilidade para o serviço público, nos termos do artigo 100, inciso II, da Lei n° 8.989, de 29 
de outubro de 1979, aos comissários de Comissões Processantes Permanentes do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED.; (ver documenta) 
Lei n0  13.768/2004 -  Dispõe  sobre a  organização  do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e dá  outras 
providências.  (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n0  52.904/2012 - Dispõe  sobre a definição das atribuições das funções gratificadas 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, criadas por esta Lei. 

Alterações: Lei 16.239/2015 - Altera o § 1° do art. 5° desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 3-5 c. 2-4, todas 

LEI N° 15.365, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 340/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe  sobre a  criação  de funções gratificadas no Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; estende a gratificação pela execução de trabalho  técnico  de 
utilidade para o serviço público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 
2003, aos servidores que especifica; reabre o prazo de opção previsto no art. 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lel, faz saber que a Câmara Municipal, em  sessão  de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criadas, no Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, as funções 
gratificadas constantes do Anexo I desta lei, no quai se discriminam quantidades, 
simbolos, formas de designação e lotação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
ora  criadas deverão possuir Curso de Comando, a ser realizado ou referendado pelo 
Centro de Formação em Segurança Urbana, observado o seguinte: 
I - o Curso de Comando sera disciplinado em decreto; 
II - o Curso de Comando será exigido a partir do segundo ano de vigência desta lei. 
Art. 2°. Os cargos em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Il 
desta lei ficam transferidos do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se 
refere a Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, para o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, e transformados em  função gratificada, na conformidade da coluna 
"Situação Nova" do mesmo Anexo, no quai se discriminam as denominações, 
simbolos e formas de designação. 
Parágrafo único. Os integrantes da carreira designados para as funções gratificadas 
de Coordenador e Diretor de que trata o "caput" deste artigo  deverão possuir o 
Curso de Comando a que alude o parágrafo único do art. 1° desta lei. 
Art. 30 . As atribuições das funções grati ficadas de que trata esta lei serão definidas 
em decreto. 
Art. 4°. Fica instituida a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, constante do Anexo III desta lei, onde se discriminam 
os simbolos e os respectivos valores. 
§ 1°. Na composição da Escala de Valores observar-se-à, sempre, no  mínimo, o 
percentual existente entre o valor de um simbolo e o que lhe for imediatamente 
subsequente. 
§ 2°. A Escala de Valores de que trata este artigo será atualizada a partir do mês 
de maio de 2010, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos termos da legislação especifica. 
Art. 5°. Pelo  exercido das funções gratificadas de que trata esta lei, os integrantes 
da carrera da Guarda Civil  Metropolitana farão Jus a uma gratificação de comando, 
de conformidade com o Anexo 111 desta lei, além da remuneração a eles devida em 
razão do cargo efetivo que titularizam. 
§ 10 . A  gratificação  de comando a que se refere este artigo, desde que percebida 
por 5 (cinco) anos, adquire  caráter  de  permanência, computando-se, para tal 
finalidade, o tempo de  exercício anterior a esta lei de cargos de provimento em 
comissão, exercidos durante a permanência na carreira da Guarda Civil 
Metropolitana. 
§ 2°. Quando mais de uma função gratificada tenha sido exercida, tomar-se-á 
permanente a gratificação de comando de maior valor, desde que percebida por, no 
minimo, 1 (um) ano. 
§ 3°. Ao  integrante  da carreira que .já tenha alcançado a permanência da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 

maior,  sera devida apenas a respectiva diferença, até que, pelo decurso do prazo 
previsto no § 2 0 , esta última se torne permanente. 
§ 4°. Ao integrante da carreira que já tenha alcançado a  permanência  da 
gratificação e venha a exercer outra função gratificada, a que corresponda valor 
menor, será devida apenas aquela já permanente. 
§ 50. Sobre a gratificação de comando não incidirá vantagem alguma a que faça Jus 
o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultáneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
§ 60 . A gratificação de comando será devida aos integrantes da carreira que 
tenham ou não realizado a opção prevista na Lei 00  13.768, de 26 de Janeiro de 
2004. 
§ 7°. 0 disposto neste artigo  aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos 
inativos, pensionistas e legatários, com direito à paridade. 
§ 80. Os inativos, pensionistas e legatários que não tenham  direito  à  paridade 
permanecerão na situação em que ora se encontram. 
§ go.  A  parcela remuneratória relativa à Gratificação de Comando, tornada 
permanente ou  não, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Municipio de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005. 
Art. 6°. São incompativeis entre si, inclusive para efeito de aposentadoria ou 
pensão,  a remuneração relativa: 
I - à  função gratificada de que trata esta lei; 
II - à gratificação, adicional, parcelas, diferenças ou qualquer espécie de vantagem 
que tenha por finalidade remunerar o  exercício  de cargos ou funções de confiança. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação especifica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma vantagem relativa ao exercicio de 
cargo ou  função  de confiança deverão realizar opção pela mais vantajosa. 
Art. 7°. A  gratificação  de gabinete prevista no inciso I do art. 100 da Lei no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, atribuida na forma do Decreto no 16.532, de 14 de 
março de 1980, e legislação subsequente, sera devida aos ocupantes das funções 
gratificadas ora criadas e calculada na conformidade do Anexo IV. 
Art. 8°. A gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço 
público, prevista na Lei no 13.678, de 4 de dezembro de 2003, sera concedida, na 
mesma base, critério, condições e percentual, aos servidores municipais lotados na 
Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, formalmente designados para compor, na qualidade de comissários, as 
Comissões Processantes daquela Corregedoria. 
Art. 9°. As atividades desempenhadas pelo  Observatório  da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas pelo ocupante de função gratificada de Diretor, 
FGC-2, lotada na Coordenadoria de Analise e Planejamento, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, na conformidade do Anexo I desta lei. 
Art. 10. Ficam com as denominações alteradas as seguintes unidades 
administrativas do Subcomando da Guarda Civil Metropolitana: 
I - o Departamento de  Identificação Funcional e Porte de Arma para Divisão de 
Identificação Fundonal e Porte de Arma; 
II - o Departamento de Disciplina para Divisa() de Disciplina; 
III - o Departamento de Esportes e Culture para Divisão de Esportes e Cultura. 
Art. 11. Ficam extintos os atuais cargos de provimento em comissão do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana constantes do Anexo V no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§ 10. Para garantir a continuidade dos serviços durante o prazo fixado no "caput" 
deste  artigo,  os titulares dos cargos de que trata este artigo exercerão 
normalmente suas atribuições, as quais cessarão na medida em que se efetive ai 
designação dos ocupantes das funções gratificadas de que trata o art. 1° desta lel.; 
§ 20 . Efetivadas as designações referidas no § 1 0  deste artigo anteriormente ao 
escoamento do prazo ali fixado, sera declarada a vacância e a extinção dos cargos 
de provimento em comissão. 
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§ 30. 0 prazo fixado no "cape' deste artigo poderá ser prorrogado por decreto, por 
louai periodo, urna única vez, se necessário à or ganização dos serviços. 
Art. 12. Em decorrência da transformação operada pelo art. 2° desta lei, fica 
assegurado aos atuais Integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana  que 
exercem os cargos constantes do Anexo Il, optantes ou não pelo Piano de Carreira 
instituido pela Lei no 13.768, de 2004, o direito de optarem, em caráter 
irretratável, pela gratificação de comando, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data da publicação desta lei, hipótese em que deixarão de perceber a remuneração 
prevista na Lei n°  11.715, de 3 de Janeiro de 1995. 
§ 10. Os Integrantes da carreira que não optarem no prazo fixado no "capur deste 
artigo poderão manifestar-se a qualquer tempo. 
§ 20. Na hipótese  do § 10 deste artigo, a opção produzirá  efeitos  no  mês  seguinte 
ao da manifestação. 
§ 3°. A  opção  de que trata este artigo implica a renúncia de vanta gens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são consideradas Incompativeis na forma do 
disposto nesta lei. 
§ 4°. Ao Integrante da"carrélra que não realizar a opção, fica assegurado o direlto à 
percepção da remuneração prevista na Lel n0 11.715, de 1995, quando-no exercido 
das funções gratificadas de que trata esta lei, considerando-se, para esse efeito, o 
cargo em comissão e  respectivo padrão de vencimentos correspondentes, na data 
de sua publicação, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 
Art. 13. As funções gratificadas de Comandante Regional previstas no Anexo I 
desta lei somente poderão ser providas quando ocorrer o funclonamento das 
unidades organizacionais correspondentes. 
Art. 14. Fica reaberto por 30 (trinta) dies, a contar da data da  publicação desta lei, 
o prazo de opção pela nova carreira do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, 
prevista no art. 22 da Lei n°  13.768, de 2004, observados os cntérios, as condi ções 
e a data-limite de contagem de tempo ali estabelecidos. 
§ 1°. A integração dos servidores de que trata este artigo, bem como a  fixação  dos 
salários, produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mes do cadastramento do 
ato. 
§ 20. A integração a que se refere este artigo  será definitiva. 
§ 30. Para o servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e 
outras licenças e afastamentos, o prazo consignado no "caput" deste artigo será 
computado a partir da data em que reassumir suas funções, assegurado o direito 
de realizar a opção durante o periodo de afastamento. 

40 • A integração de que trata este artigo não gerará efeitos retroativos de 
qualquer ordem, inclusive pecuniários. 
Art. 15. As despesas com a execução  desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias préprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 28 da 
Lei n0 13.396, de 26 de )ulho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 25 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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Diretor 
-  Divisão  de Manutenção • LogIstice, da FGC-2 1 PP-I . Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
Coordenadoria de Administração • Finanças, . 
da Secretaria Municipal de Segurança 

' carreira da Guarda Civil Metropolitana, portadores de 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 

Urbana . Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor FGC-2 4 PP-I ! Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
• Divisão de Identificação Funcional e Porte 

de Arma 
, carreira da Guarda Civil Metropolitana, podadores de 

diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
- DiVISàO de Disciplina Inspetor Regional ou Inspetor 
- Divisão de Esporte, e Cultura 
• Central de Telecomunicações e de 

, 

. 

Videomonitoramento 
• Guarda Civil Metropolitana, da 

Secretaria Munic_ipal de Segure_hça Urbana 

Diretor 
- Divisão Técnica de Acompanhamento e 
Avaliação. da Corregedoria Garai da Guarda , 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefedo, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana , podadores de 	1  

I 
diploma de curso superior, ocupante do cargo de 

Civil  Metropolitana,  da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbena 

' Inspetor Regional  ou Inspetor 

Diretor 
- Diretoria de  Gestão  Interna. do Centro de 

FGC-2 1 PP-I . Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarde Civil Metropolitana, portadores de 

Formação em Segurança Urbana. da ' diploma de curso superior, ocupante do cargo de 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana , Inspetor Regional ou Inspetor 

Diretor 

da Secretaria Municipal de Segurança 
- Coordenadona de Analise e  Planejamento, 	' 

FGC-2 1 PP-I Livre designação pelo Prefeito , dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana. Podadores de 

• diploma de curso supenor. ocupante do cargo de 
Urbana . Inspetor Ragions! ou Inspetor  

Coordenador de  Programa 
- Coordenação dos Programas, da 
Superintendéncia de Planejamento (6) 

FGC-1 7 PP-I Livre designação pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana, podadores de 
diploma de curso superior. ocupante do cargo de 

- Guarda Civil Metropolitana (1) • Inspetor  Regional  ou Inspetor 

Presidente de Comissão 
- Corregedoria Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da  Secretaria  Municipal de 

FGC-1 6 PP-I Livre designação pelo Prefedo, dentre integrantes da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana. portadores  de 
diploma de curso superior de Ciéncias Jundices e 

Segurança Urbana Sociais , ocupante do cargo de Inspetor Regional ou 	, 
Ins_petor  

2 

Anexo Il Integrante da Loi n• 15.385, de 25 de março de 2011 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
Transformação  de cargos em comissão em Função  Gratificada 

Situação Atual Situação  Nova 

Denominação do Cargo 
/ Lotação 

Ref. Qd* Parte 
I Tabela 

■- 

i 	PP-I 

' , 
Forma de 	 Denominação da  

Provimento 	' 	Função Gratificada / 
Lotação  

Livre provimento em 	Comandante Geral da 
comissão pelo 	Guarda Civil , 
Prefeito, dentre 	. Metropolitana 
portadores de 	' - Guarda Civil 
diploma de nival 	Metropolitana da  
supenor 	 Secretaria Municipal de 

- Segurança Urbana 

Livre provimento em 	. Subcomandante da 
comissão pelo 	. Guarda Civil 
Prefeito 	 ' Metropolitana 

1  'Guarda  Civil 
, Metropolitana  da 
. Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana 

Símbolo 	Ode 

FGC-6 	1 

FGC-5 	i 	1 

, 

. , 

Parle 
Tabela 

PP-I 

PP-I 

! 
Designação 

Livre designação pelo Prefeito. 
dentre integrantes da carrera 
da Guarda Civil  Metropolitana. 
portadores de  diploma  de curso 
superior. ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente, ou 
Inspetor de Agrupamento, ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Livre designação pelo Prefeito. 
dentre Integrantes  da carreira 
da Guarda Civil Metropolitana. 
portadores de diploma de curso 
supenor, coupante do cargo de 
Inspetor  Superintendente.  ou 
Inspetor de Agrupamento. ou 
Inspetor Regional ou Inspetor 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana ,  da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-15 1  

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I 

Coordenador Geral 
- Coordenaooria de 
Análise e Planejamento, 
da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana 

. 	....... — 

DAS-14 1 	PP-I Livre provimento em 	Coordenador 
comissão pelo 	- Coordenadona de 
Prefeito, dentre 	Análise e Planejamento.  
portadores de 	da Secretaria Municipal 
diploma de curso 	de Segurança Urbana 
superior 

' i , 

FGC-4 	1 

I 

PP-I Livre designação pelo Prefeito. 
dentre integrantes da earreira 
da Guarda Civil Metropolitana, 
portadores de diploma de curso 
supenor, ocupante do cargo de 
Inspetor Superintendente . ou 
Inspetor de Agrupamento. ou 
Inspetor Regional ou Inspetor I 

. 
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Anexo III  integrante  da Lei  n• 15.365, de 25 de março de 2011 

Escale de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC 

Simbel° Valor R$ 

FOC-1 500,00 

FOC-2 800,00 

FOC-3 1.300.00 

FOC-4 1 800,00 

FOC-5 1.900.00 

FOC-6 2.200,00 

Anexo IV integrante da Lei n• 15.365, de 25 de março de 2011, 
Tabela de correspondência das Funções Gratificadas com cargos de provimento em 
comissio, para fins de  cálculo  da gratificaçáo de gabinete. 

GrattfIcaçâo Percentual Incidência 

Gratilicaclo de FUNÇAID GRATIFICADA 
Gabelle, devida por 
exercicio de lunção 
gratificada 

30% FOC-1 -  Referência  DA-10, do Quadro Garai do Pessoal 

30% FOC-2- Referência DA-11, do Quadro Geral do Pessoal 

30% FGC-3 - Referência DA-12, do Quadro Geral do Pessoal 

60% FOC-4 -  Referência  DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

90% FOC-5- Referência DA-15, do Quadro Geral do Pessoal 

100%  FOC-6 -  Referência  DA-15, do Quadro Garai do Pessoal 
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Anexo V Integrante da Lei  re 15.365, de 25 de março de 2011 
Cargos de Provimento em Comissio do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG extintos 

fvIo • offlag Nogue te 
RF 11,274 

Denominacio do Cargo / lotaçâo Ref. Ode Parte 	 Forma de Provimento 
Tabela 

Inspetor Chefe Supenntendente 	 C1PG-8 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretarte 
Municipal de Segurança Urbana 

3 PP-I 	Livre provimento em comisso pelo Prefeito. dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana 	: 
portadores de diploma do nival  superior,  ocupantes 	' 
do cargo de Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana. da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

OPG-7 6 PP-I 	Livre provimento em comissào pelo Prefeito. dentre 
integrantes da  carreira  da Guarda Cive Metropolitana 
portadores de diplome de nivel  superior, ocupantes 
do cargo de  Inspetor  

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretarie Municipal de Segurança Urbana, 

sendo. 

Homem. 51 cargos: 
Mulher 21 ca • .s. 

OPG-6 72 PP-I 	Livre provimento em comissào Pelo Prefeito. dentre 
integrantes da carreira da Guarda Civil Metropolitana 
portadores de diploma de nivel superior , ocupantes 
do cargo de Inspetor 
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05/08/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1.  
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15367  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a  Gratificação pelo Exercício  de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 

Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de dificil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

LEI No 15.367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de  Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições  que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2 0 . Para os efeitos da  concessão  da Grati ficação pelo Exercício  de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a  concessão 
da gratificação, identi ficando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
indices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de  caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3 0 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1o. 0 valor da  gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou  região. 
§ 2o. Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 4 0 . A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 20  desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da  cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá  à chefia imediata comunicar à  Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 5 0 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei especifica, 
de efetivo exercício  ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da  gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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IV - a licença-adoção referida no  parágrafo  único do art. 1° da Lei n 0  9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art. 6°. A Gratificação pelo Exercício  de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a  Gratificação  de Difícil Acesso instituída 
pela Lei n 0  11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo  único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação especifica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 70 . A gratificação de que trata esta lei  não  se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não  incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para  cálculo  
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 8°. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de  cálculo  da 
contribuição  para o Regime Próprio de Previdência Social  instituído  pela Lei n 0  
13.973, de 12 de  maio  de 2005, na forma do § 2° do seu art. 1 0 , observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 40  do mesmo artigo. 
Art. 90 , 0 Executivo poderá, mediante decreto, proceder à  revisão:  
I - dos indices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2° desta 
lei; 
II - dos valores da gratificação  atribuídos  a cada unidade ou  região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3 0  desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a  execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirà a  janeiro  de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários.  
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 
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O&0&2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16080 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 16.080 30/09/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor 

remuneração bruta mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Projeto: Projeto de Lei No 286/2014 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.685/2014 - Regulamenta o § 2 0  do art. 1 0  desta  Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1,'1 M
at

ér
ia

 P
L 

35
1/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 17:34:27.

 fls. 33



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe  de  Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.080, DE 30 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 286/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe  sobre o reajustamento da Escala de Padrões de 
Vencimentos e fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a 
ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DO REAJUSTE DA ESCALA DE  PADRÕES  DE VENCIMENTOS DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 1 0  A Escala de  Padrões  de Vencimentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC,  instituída  pela Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, fica reajustada na 
seguinte conformidade: 

I - 5% (cinco por cento), a partir de 10  de maio de 2014; 

Il - 10,23% (dez inteiros e vinte e três centésimos por cento), sobre a Escala de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustada nos termos do inciso I do "caput" deste artigo 
ou a que vier  substitui-la,  a partir de 10  de maio de 2016. 

§ 1° Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo: 

I - a Escala de Valores das Funções Gratificadas do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, instituída pelo art. 40  da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011; 

Il - a Escala de  Padrões  de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, instituida pela Lei n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995; 

III - os salários dos servidores admitidos nos termos da Lei n°9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano; 

IV - os respectivos proventos dos aposentados, as  pensões e os legados, aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade; 

V - as vantagens pecuniàrias devidas aos servidores abrangidos por este artigo, em 
cujas legislações especificas haja previsão  de reajustes setoriais. 

§ 2° 0 Executivo divulgará, mediante decreto especifico, os novos valores das Escalas 
de  Padrões  de Vencimentos e das Funções Gratificadas decorrentes dos reajustes previstos 
neste artigo. 
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CAPITULO II 

DO VALOR DA MENOR REMUNERAÇÃO BRUTA MENSAL DOS SERVIDORES DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2° A menor remuneração bruta mensal dos servidores da Guarda Civil 
Metropolitana, optantes ou não pelo plano de carreira instituído  pela Lei n° 13.768, de 2004, 
não poderá ser inferior a: 

I - R$ 1.449,00 (mil quatrocentos e quarenta e nove reais), a partir de 1° de maio de 
2014; 

Il - R$ 1.521,45 (mil quinhentos e vinte e um reais e quarenta e cinco centavos), a partir 
de 1° de janeiro de 2015; 

III - R$ 1.656,00 (mil seiscentos e cinquenta e seis reais), a partir de 1° de maio de 
2016. 

Parágrafo único. Sempre que a remuneração bruta mensal do servidor for inferior aos 
valores ora fixados, será concedido abono suplementar correspondente à diferença entre a 
respectiva remuneração bruta e a  importância prevista neste artigo. 

Art. 3° Para os efeitos do art. 2° desta lei, considera-se remuneração bruta mensal o 
somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter  permanente, tais como os 
vencimentos, o salário,  as vantagens pecuniárias, fixas e variáveis, inclusive os adicionais, as 
gratificações, os prémios, as vantagens pessoais de qualquer natureza e as fixadas para o 
cargo em caráter permanente, excluindo-se: 

I - o abono de  permanência em serviço; 

Il - o prémio de desempenho em segurança urbana; 

III - a gratificação pelo exercício  de  função em regiões estratégicas para a segurança 
urbana; 

IV - o terço de férias e seu adiantamento; 

V - o décimo terceiro salário e seu adiantamento; 

VI - a ajuda de custo; i 

VII - o auxílio acidentário; 

VIII - o auxílio-doença; 

IX - o auxilio-refeição; 

X - o auxilio-transporte; 

XI - a gratificação de  difícil acesso; 

XII - a gratificação por tarefas especiais; 

XIII - as horas suplementares de trabalho e outras remunerações de idêntica natureza; 

XIV - o salário-esposa; 

XV - o salário-família; 

XVI - o vale-alimentação; 

XVII - parcelas indenizatórias previstas em lei. 

Art. 4° 0 abono suplementar de que trata o parágrafo único do art. 2° desta lei  não  se 
incorporará ou se tomará permanente na remuneração do servidor em nenhuma hipótese, bem 
como sobre ele não incidirá yantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua 
utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra 
vantagem pecuniária. 

Art. 50  Sobre o abono suplementar não incidirá a  contribuição  social ao Regime Próprio 
de Previdência Social do  Município  de São Paulo - RPPS. 

Cãmara Municipal de Sào Paulo 
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Art. 6° As  disposições deste capitulo aplicam-se, nas mesmas bases e condiçõeg-1 

I - aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função de 
Guarda Civil Metropolitano; 

Il - aos respectivos proventos dos aposentados, legados ou  pensões, observada a 
proporcionalidade do cálculo. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° Ficam absorvidos nos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
devidamente atualizadas nos termos do art. 1° e nos valores fixados nos incisos I a III do 
"caput" do art. 2°, ambos desta lei, os eventuais reajustes concedidos aos servidores 
municipais nos  exercícios  de 2014 a 2016 em cumprimento ao disposto nos arts. 1° e 2° da Lei 
n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua  publicação.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de setembro de 2014. 

Y,:o;pn 
titul b publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/46/20 

' t 
re revogações ou alterações a esta norma, visite o site 

7 	
, 	; 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 16081 

Total de  referências:  1 
r 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Muricipal de São Paulo . 
F 

• 

1/1  
Titulo: LEI No 16.081 30/09/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a  Diária Especial por Atividade Complementar (QEAC), aplicável aos servidores 

integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica. 
, Prii)eto: Projeto de Lei No 310/2014 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
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- 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.081, DE 30 DE SETEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 310/14, do Executivo) 

Institui a  Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), 
aplicável aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições  que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituida a  Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), aplicável 
aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana em exercício na Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 

§ 1 0 A DEAC corresponde ao exercício  de 8 (oito) horas continuas de atividade 
operacional, fora da jornada normal de trabalho a que  está submetido o servidor, observado o 
limite mensal de, no máximo, 10 (dez) diárias. 

§ 2° 0  exercício  da atividade operacional a que se refere o § 1 0  deste artigo é 
facultativo, indepéndentemente da área de  atuação  do servidor. 

Art. 2° 0 valor de cada hora da DEAC  corresponderá  a 3% (três por cento) do valor da 
referência QGC-1, no grau "A", inicial do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, 
constante da Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
prevista no Anexo Il da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, ou da  referência  que vier a 
substituí-la. 

Parágrafo  único. 0 pagamento da DEAC  será efetivado até o segundo mês 
subsequente ao da atividade complementar realizada, observado o limite de dias trabalhados 
no mês. 

Art. 30  A DEAC não será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como 
não será considerada para  cálculo  de quaisquer vantagens pecuniárias e sobre ela não 
incidirão  os descontos previdenciários. 

Art. 4° No  período em que o servidor estiver exercendo a atividade operacional, fora da 
sua jornada normal de trabalho, nos termos desta lei, não fará jus à percepção do auxilio-
refeição instituído pela Lei n° 12.858, de 18 de junho de 1999. 

Art. 5° A continuidade do turno de serviço a que está sujeito o servidor em decorrência 
da rotina operacional não ensejará o pagamento da DEAC  instituída por esta lei. 

Art. 6° 0 servidor não poderá exercer a atividade operacional complementar a que se 
refere esta lei nas hipóteses de afastamento. 

Art. 70  As atividades e critérios a que  serão submetidos os servidores, para fins de 
• concessão da DEAC, serão estabelecidos por portaria da Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana. 

Art. 8° A realização da DEAC fica condicionada à autorização anual do Prefeito, 
observada a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como ouvida, previamente, a 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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• 

Lei 16.081 dé 30/09/2014 
Página 2 de 2 

e 
Càmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibibado Pela Equipe de  Documentação  do Legislativo 

; 
•‘ 	. 	 1: 

■ 	 , 	 i; 
Art.' i9°  AS despesas decorrentes da execução desta lei correrão Por  conta  das dotações 

próprias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 30 de setembro de 2014,461°  
da  fundação  de São Paulo. 

rERNANDO HADDAD, PREFEITO 

'FRANCISCO MACENA  DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
, 	. f 	 t 	 • 	 . 	 ee, 

Publicada .né Secretaria  do  Governo Municipal, em 30 de ,setembro de 2014. 
f i 	. 

• " ,ei,E ' 	 • 	• 	• 	 „ 

e 

• 
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05/011f2018 	 CâMara Municipal de São Paulo 

Câmara Munidpal de São Paulo 	 r-  - 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 16239 

Total de referências : 1 

1/1 
'I! 

t, 
Titulo: LEI N0 ,16.239 19/07/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 

QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como 
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis no 11.715, de 3 de Janeiro de 1995, e no 
13.768, de 26 de Janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

Projeto: Projeto de Lei No 249/2015 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 56.795/2016 - Regulamenta os arts. 14 a 21 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.796/2016 - Regulamenta o art. 30  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicative: Lei no.1.1.715/1995 - DiSpõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana da Prefeitura do  Município  de São Paulo, e da outras providências.; (lerd 
documento)  
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providências.  (ver documento) 
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ercrerac3 
Secretaria Germe Parlementer 
Secretarie de Document/4e 

vomie. de oecureentectio do toillolotl.0 

LEI N° 16.239, DE 19 DE JULHO DE 2015 

(Projeto de Lai n°249/15, do ExecuUvo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Usnée sobre a  criação  do Quadro Técnico dos Proassionais da 
Guarda  CM  Metropoidana OTO, da Prs/Mure do Municlpio de 
São Paulo, com o respectivo plano de carrera, bem como 
reenquadre cargos et (Ingres  previstos  nas Lais n° 11.715, de 3 de 
janeiro de 1995, e n° 13 768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe alto conferidas por lei, faz lober que a Ciimem Municipal, em sessão  de 24 de junho de 
2015. decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art 1 Esta lei dispõe sobre a  criação  do Quadro Técnico dos Profissionais de Guarda 
CM  Metropolitana QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo. com  o respectivo piano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Lais re 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995. e  n°13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

CAPITULO Il 

DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QTG 

Art. r Fica criado o Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda CM Metropolitana, 
da Prefeitura do Municipio de São Paulo, composto por cargos de provimento efetivo, na 
conformidade do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, referências e formas 
de provimento. 

Parágrafo Cinto. 0 Quadro Técnico dos  Profissionais  da Guarda CM Metropolitana. 
estruturado na forma do art. V, tem a seguinte composição: Guarda CM Metropolitano -  3° 
Classe, Guarda Civil Metropolitano -2° Classe, Guarda CM Metropolitano - 1* Classe. Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Especial, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda CM 
Metropolitano - Subinspelor, Guarda Civil Metropolitano Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de  Divisão, Guarda CM Metropolitano - Inspetor de Agrupamento e Guarda Civil 
Metropolitano -  Inspetor Superintendente. 

M. 3' As atnbuições dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
CM Metropolitana serão definidas em decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 
da  publicação desta let 

Art. 4*O Quadro  Técnico  dos Profissionais da Guarda Civil  Metropolitana é constituido 
de cargos organizados em carreira, considerando a natureza e o grau de complexidade e de 
responsabilidade das atribuições, cujo provimento para ingresso exige  formação  de nival médio 
e que não comportam substituição. 

Art 5° Fica vedada a lotação de cargos-base de Integrantes do Quadro Técnico de 
Profissionais da Guarda CM Metropolitana fora da Secretada Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO  III 

DA CONFIGURAÇÃO DA CARRE1RA E DAS ESCALAS DE 

PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Seçào I 

Da Carreira 

Art 6* A carrera de que trata o art 4', nos terme do disposto no Anexo I desta let é 
constituida de 4 (quatro) nivela, identificados polos  algarismos  romanos I, Il, III, IV, contando 
cade um dos nivela com  categorias e graus, na seguinte conformidade: 

I - Nival I, equivalente a 82% do efetivo.  contendo 4 (quatro) categorias identificadas 
com os numerus 1, 2, 3 e 4. cada uma delas corn 8 (oito) graus, denominados A, B. C, D. E. F, 

G e H; 

Il - Nival Il. equivalente a 30% do efetivo, contendo 2 (dues) categorias identificadas 
com os numerus 5 e 6, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados  A. B. C. D. E. F. G e 
H; 

III - Wfvel III, equivalente a 7% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os numerus 7 e 8, cada uma dotas com 8 (roto) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H; 

IV- Nfvel IV, equivalente a 1% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os numerus 9.10.  cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B. C. D, E, F, G e 
H. 

Parágrafo  único. Todos os cargos situam-se incialmente no grau A da categoria 1 do 
nival I e a oie retornam quando vagos. 

M. r Cargo é o conjunto das atribuições usadas e hierarquizadas  de acordo com o 
grau de  complexidade e responsabiidades estabelecidas para os servidores. 

Art 8' Nival é o agrupamento de cargos de funções  similares e categorias diversas. 

Art 9° Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo  nival. 

Art. 10. Grau é a letra indicativa da posição do servidor ne respective categoria. 

Seção  Il 

Das Escalas de Padrões de Vencimentos 

Art 11. Ficam instituidas novas escalas de padrões de vencimentos da carreira de 

Guarda  Civil Metropolitano, compreendendo as  referências,  os 

graus e os  valores  constantes do Anexo Il,  Tabelas  "e e ln Integrante desta lei. 

Parágrafo  único.  Na  composição das escalas de padrões de vencimentos, observar-se-
à, sempre, no minkno, o percentual existante entre o valor de uma referência e a que  lhe  for 
imediatamente subsequente. 

CAPITULO IV 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art 12. 0 Morose° na carrera do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda CM 
Metropolitana, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei,  dar-se-á  no grau A 
da categoria 1 do nival I, mediante concurso público de provos ou de provos e titulos. 

§ 1' A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de  classificação  no concurso 
público de  ingresso. 

§ 2* No concurso Público  de ingresso, sem prejuizo das demais exigências previstas no 
respectivo edital, o candidato  deverá  atender os requantos de natureza ellTeekkla, ne 

seguinte  conformidade: 

Cimon Munirent de Ski Paulo 
Smetana de Occurrertiçie 
Dieporibiaado pale &lues de Decurnentar,io do Lepaletae 

Le 15235 de 290712015 
Piura 2 de 14 
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I- ter idade entre 18e 35 anos; 

Il - ter, no mínimo, 1,80 metros de sera, se mulher, e 1,70 metros de ratura. se  
homem; 

III. aprovado no Teste de  Aptidão  Fioles (TAF); 

-  aprovação em invesligeçào social, garante° o sido de fonte; 

V - aprovação em «aines  médicos especilicos para o exercicb do cargo; 

Vi- aprovado em teste  psicológico  para o perfil exigido para o exercice do cargo e 
para o porte e uso de arma de togo, conforme legislado especifica; 

Vii. posa« carteira nacional de «beige; 

VIII. posa« certificado de concile«) do °nain° médio ou equivalente. 

CAPITULO 

DO ESTAGIO PROBATÓRIO 

M. 13. 0 estagio  probatório  corresponde ao período  de 3 (tés) anos de efetivo 
exercício  que se  segue ao ingresso do servidor na carreira do Quadro Témico dos 
Profissional, da Guarde CM  Metropolitana. 

§ 16  Os servidores do  Quadro Técnico dos Profession« da Guarda CM Metropolitana 
em estrelo probatório,  para fins de confirmado no cargo e de  aquisição  de estabilidade, «rio 
submelidoe I  avaliação especial de desempenho realizada por suas respectives Melba e por 
Comissão Especial de  Estágio Probatório, com  base nos quesitos e credos estabelecidos em 
decreto regulamentar especifico. 

§ As« o inicio de exerticio, será realizado curso de capacitado. considerado para 
fins de  aprovação  no estée probatório. 

53' A  homologação  da aprovado na  avaliação especial  de desempenho dar-es-à por 
ab do Secretário Municipal de Segurança Urbino, em .lê 33 dies, contados a partir do término 
do prazo de 3  (três) anos previsto para o  estágio probatório. 

§ 4' A  homologação  da reprovado na avait/en especial de desempenho dar-se-á por 
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbaine, em até 30 ( rida) tes antes do domino do 
prazo de 3 (très)  anos previsto para o estágio probatório. 

§ 5' Durante o  período  de cumprimento do  estágio probatório, os servidores intégrantes 
da carreira de Guarda CM  Metropolitano permanecerio no grau A da annela 1 do nive' L 

_ 
§ 0 servidor aprovado na  avaliação especial de desempenho passará, apôs a 

homologie°, de catogans de Guarde CM Metropolitano  -3' Classe - QTG-1 para a categoria 
de Guarda CM  Metropolitano  -2' Gesse QTG-2, com efeitos a partir do dia subséquente ao 
térmlno do prazo previsto no 'capif.  deste artlgo. 

§ le O servidor que nie for aprovado no  estágio  gobie«  será exonerado na tonna da 
tegstado especifica. 

56' A establidecle referida no art. 41 da  Constituição  %dorai, em reloge  aos Guardas 
CM. Metropolitanos aprovados em  estágio probatório, produzirá effrites somente op« o 
decurso de 3 (rés) ares es  homologação prevista no § deste artigo. 

CAPITULO VI 

DO DESENVOLVIMENTO MA CARREIRA 

Seção 1 

Das Dispose« Preliminares 

Art 14.0  desenvolvimento do servidor do Quadro Técnico dos  Profissionais  da Guarda 
CM Metropoiltana  dar-se-á por meio da  promoção  horizontal,  progressão e promoção  vertical, 
mediante a  adição  de atos de competência do Secretário Municipal de Segurança Urbana, nos 
termos desta let 

%régne  único.  A oornpetbide (subis no 'cape deste artigo poderá sb delegada. 

Cran Ihricilpol de ab Psi° 	 tai 112111 20107/2815 
5,eéetsd. Doerererçk 	 Mea de 14 
OispcoM.ptaiçefe Docursitglo do Ligslaboo 

M. 15. Sere considerados de efetivo exercfcio, para lins de promoção horizontal, 
progressão •  promoção  vertical, os afastamentos do serviço nos quais se rate« o art. 64 da Lei 
n• 8.989, de 29 de outubro de 1979, Indusive o exercido de cargo em comissão ou fume no 
Poder Legislativo Municipal, bem como os concedidos em razão  de licença-adoção  nos termos 
do § 1. do art. 1* da Lei ne 9.919, de 21 de Junho de 1985, ne redação conferida polo art 3' de 
Lei rr 14.872, de 31 de dezembro de 2008, de  licença-paternidade  nos ternes do art. 3* da Lei 
n• 10.728, de 8 de  maio  de 1989, de  exercício  de mandato de dirigente sindical nos «mas do 
art reg Lei n' 13.883, de 18 de aposte de 2004, e de outres afastamentos assim 
considerados ne tonna da  legislação especifica. 

Parágrafo Mica  Caberá  à Unidade de Recursos Numance da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana  codent •  ratificar o tempo de efetivo  exercício apurado no Sistema 
Integrado de Geste de Pessoas - SIGPEC, analisando eventos de frequência pendantes, para 
fins da  promoção  vertical,  promoção  horizontal e progressão. 

Seção 11 

Da  Promoção  Horizontal 

Art_ 18.  Promoção  horizontal  ás passagem do  servidor efetivo de tan deternenedo grau 
para o imedatamente posterior do mesmo nível e categoria, mediante o cumprimento de, no 
minima, 3 (tris) anos de efetivo exercice no grau, apurados  até o dia 31 de dezembro do ano 
imediatamente anterior à refende  promoção. 

§1 A  promoção  horizontal sari «diva« no mi« de abri de cada ano. 

r Para os otaries do previsto no 'cape deste artigo, o tempo de efetivo  exercício 
relativo ao período  de 1' de Janeiro até o da 31 de março em que se der a  promoção  horizontal 
será considerado como ocorrido no novo grau. 

Sedo  III 

De  Progressão 

Ait 17. Progresse é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da 
Guarda Civil  Metropolitana  de catégorie em que se encontre para a  categoria Imediatamente 
superior, dentro do mesmo nival da carreira, em razão  dos sequin« aides: 

I - pare a calegons 2 do nivel I: ser aprovado ne  avaliação especial de desempenho e 
no estágio probatório, na forma do  parágrafo  Ir do art 13 desta lei; 

Il- para as  categorias 3 e 4 do nival I: 

a) ter,  no minima. 100 (cem) horas de ours« de aperfeiçoamento relacionados à ires 
de atuação durante a  permanência  na categoria; 

b) ter, no  mínimo, 24 (vinte • quatro) meses  de efetivo  exercício  na °dogons em que 
se encontra; 

e) Wb W «Onde pene de suspensão nos Cernes 12 (doze) merles; 

d) ne bar mais que 5 (cinco) faites inbatificeias nos dtimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas InJustificadas nos Ottimos 24 (vinte e quatro) meses: 

e) obier pontuação minima na  avaliação  de desempenho, nos termos da 
regulamentado  vigente; 

III  - para as categorias do nive' Il: 

a) bât no mine°, 300 (trezentas) horas de cursos de  aperfeiçoamento relacionados à 
ires de atuado durante a pemianêncie na categoria; 

b) (Of, no nekno, 24 (virée • quatro) meses de  efetivo exercido na categoria em que 
se encontre; 

c) não  ter sofrido pana de  suspensão  nos Mines 12 (doze) meses; 

d) não  ter mais que 5 (cinco) fanas ingustificadas nos **nos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) fartas injustificadas nos lithos 24 (vinte • quatro) meses; 
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e) obier pontuação minima na avaliado de desempenho, nos termos da 
regulamentar,lo vigente; 

- paru as  categorias  do nival Ill: 

a) ter, no minime. 200 (duzentas) haras de cursos de aperfeiçoamento relacionados à 
área de  atuação  durante e permanência  na categoria; 

b) ter, no mine°. 24 (vinte e quatro) meses de efetivo  exercício  na catogana em que 
SO encontre; 

c) não ter sofrido pena de  suspensão  nos últimos 12 (doze) meses, 

d) não  fer mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos ultimo' 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faites injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação  minima na avaliado de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

V- para as categorias do nival IV: 

a) ter, no minimo. 160 (canto e sessenta) horas de cursos de aperfeiçoamento 
relacionados  à lire& de atuação durante a  permanência  na  categoria; 

b) ter, no malin:), 24 (vinte e quatro) meses de efedvo exercício na categoria em que 
se encontre; 

C)  não  ter sofrido pena de  suspensão  nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não  ter mais que 5 (cinco) tafias injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) (alias injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obier pontuado minima na  avaliação  de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente. 

§ 1' Cumpridos os critérios fixados neste artigo, a  progressão dar-se-á mediante 
requenmento especifico do  servidor e os brait°s serão  a partir da data da entrega do  relendo 
documento , desde que atendidos todos os requisitos, exceto na  hipótese  do Inde° I deste 

§2'  Cabora à Unidade de Recursos Humanos da  Secretaria  Municipal de Segurança 
Urbana analisar o requerimento e instruir os atos para a formalização da  progressão.  

Sedo  PI 

Da  Promoção  Vertical 

Art 18.  Promoção  vertical é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos 
Profissionais  da Guarda Clvt  Metropolitana  da ultime categoria de um nival para a primeira 
categoria do nival imediatamente superior, considerando, dentre outros parâmetros, o tempo 
de efetivo  exercício  na categoria, cursos. Mules e comportamento discipliner. 

Parágrafo único.  A  promoção  vertical ocorrera  anualmente,  no més de março. na  forma 
que dispuser o decreto regulamentar a ser editado no prazo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir da publicação desta lei, e será panda pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Art. 19. Para concorrer à  promoção  vertical, os servidores deverão cumprir os 
seguintes requisitos: 

I - ter, no minimo, 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria em que se 
encontre; 

Il  - do ter sofrido pena de suspensão nos ultimo. 12 (doze) meses; 

III - não ter mais que 5 (cinco)  faltas iniustificadas nos ultimo* 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) (alias injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - estar em dia com o Estagio de Quattficado Profissional (EOP). conforme 
legislado especifica; 

V - estar em dia com a avaliação  psicológica  para porte de arma; 

VI - possuir diploma de nival superior,  quando  se tratar de  promoção  vertical para os 

níveis  Ill e IV. 

Art 20. Para a  promoção  vertical,  deverão  SOf observadas as proporções constantes 

do art. 6* desta let 

Art 21. Para fins de promoção vertical, sente publicadas. pela unidade competente da 
Sacraient' Municipal de Segurança Urbana, anualmente. sempre no mas de Janeiro. as 
seguintes  Informações: 

I o total de vagas do efetivo atual; 

Il - a quantidade dos ocupantes em cada cargo da carreira; 

Ill - o total de vagas ocupadas em cada nival; 

IV- a  proporção  de vagas ocupadas em cada nival, nos termos do art 6' desta lei; 

V - a quantidade de vagas disponíveis, em cada um dos nivela, para atender à 

proporção estabelecida no art. V desta lei, aplicada em relação ao total de vagis do efetivo 

atual; 

VI - o prazo para recebimento das inscrições. 

CAPITULO VII 

DO EXERCICIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO. FUNÇÕES 

GRATIFICADAS OU DE  FUNÇÕES  DE CONFIANÇA 

Art 22. A  remuneração  dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro 

Técnico dos Profissionais da Guarda CM Metropolitana, quando nomeados ou designados 

para o exercício  de cargos de provimento em comissão, funções gratificadas ou funções de 

confiança, observará o disposto na  legislação vigente. 

§ 1* Os titulares de cargos de Inspetor de Divisão poderão ser designados para as 

fundes gratificadas previstas nos Anexos I e II da Lei n 15.385. de 25 de março de 2011. 

observadas as condições estabelecidas no referido diploma legal. 

§ 2' Fica vedado o pagamento da Gratificação polo Regime Especial de Trabalho 

Policial - RETP aos servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda  CM  

Metropolitana, quando nomeados ou designados para o exercido de cargos de provimento em 
comissão ou funções de confiança fora da  Secretaria  Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO Vill 

DA JORNADA DE TRABALHO E DO REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POUCIAL - 

RETP 

Seção I 

De Jornada de Trabalho 

Art 23. Os servidores do Quadro Técnico dos  Profissionais  da Guarda CM 

Metropolitana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 

Art. 24. A jornada de 40 (quarenta) haras de trabalho semanais - J-40 correspondent: 

I 

 

-8  prestação  de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 

Il - ao cumprimento em regime de plantão; 

III - ao cumprimento por outras formas, quando  assim exigir o funcionamento  da 

Guarda Civil Metropolitana, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Segurança 

Urbana. 

§  t. É  obrigatória,  para os integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 

Civil  Metropolitana, a  realização  de programa de atividades fisicas. de 4 (quatro) houes 

semanals. indusas na Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

§ 2' A  compensação das horas oriundas de extrapolado da jornada de trabalho não 

acarretara prmuizo à concessão do auxilio-refeido. 
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Sedo n 
Do Regime Especial de  Trabalho Policial - RETP 
M. 25. Fies mantido o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP dos servidores do 

Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Chrit Metropolitana, caraderizado pelo 
rompirent° de horários e locais de trabalho variáveis, prestadio de serviço em finals de 
semons e  feriados, piantrSes noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim coma pela 
sujeirdio a trabalho perigoso.  insalubre ou penoeo, observadas, »more, as pearlieridades do 
serviço. 

M. 26. Pela suleido ao Regime Especial de  Trabalho  Perlai - RETP, os servidores 
do Quadro  Técnico  dos Profissionais da Guarda CM  Metropolitana farão jus a uma gratificado 
de 80% (oltenta pot canto) a 200% (duzentos por canto) calculada exclusivamente sobre o 
Peak de vencimento. 

§ 1' Para os fins do d'appel° no 'capur, considera-se  padrão  de vencimento o conjure) 
de referáncia e grau. 

§ 2 O percentual da  Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho  Policial - RETP 
fica fixado, Inidarnente, em 80% (oitenta por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor. 
podendo ser revisto pot decca do Executivo,  respeitados  os limites  estabelecidos  no 'capur 
darde artigo. 

. _ 	. • 3" A  gratificação  de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive para 
aposentadoria e pend», sendo inacumularei com outras vantagens decorrentes de Jornadas 
ou regime especial de  trabalho. 

• Fica  resguardada  a penderie aos aposentados e pensionistas >que a ele façam jus. 
cApIrmo  IX 

DA ACOMODAÇÃO DOS ATUNS TITULARES NA NOVA CARREIRA DE GUARDA 
CIVIL METROPOUTANO 

Soda I 
Da  Opção  pela Nove Carreira e Escale de Pen'« de Vencimentos 
Art 27. Os  atuais titulares  dos cargos de provimento efetivo reladonados na coluna 

'Situação Atuar do Anexo I deste lei, integrantes do Quadro da Guardi' CM Melropoiltana nos 
termos da Lei re 13.768, de 2004, no prazo de 120 (canto e  vinte) dias, contados da data da 
publicaçào desta lei,  poderão  opter pela nova carrera de Guarda CM Metropolitano • por 
receberem  seul vendmentoe de acordo tom a Escale de Padrões de  Vencimentos  constante 
do Anexo Il, Tabela W, desta lei. 

• 1 A  opção  de que trots o 'capur sari provisória durante o prazo de 90 (novent.) 
dias, a conter do ato de integrado, findo o qual adquirirá caráter permanente e irretratável, se 
não  harder expresse mandestardo de des:dérida da  opção  faite. 

• 2' No caso de  desistência  da  opção  pela nova  carreira, o servidor reverterá à 
Muid°  anterior, passando  a receber sous vencimentos na forma do § 5' deste artigo. 

• 3' Quando da desietàncle, goum assegurados ao servidor 
I o dirai° de receber a  diferença  dos vaigres, calo constatada dlminuiçào na 

remunerado em radio da  integração; 
Il - a dispensa de devoluções ao erário por adores  recebidos  a mais am faeb3 da 

graç 

• Ar A  desistência  da  opção pelo novo piano só poderá ser efetuada uma  única vez. 

• 5' Aos servidores que  não optarem no prazo estabelecido no 'capot' deste Migo, 
tics assegurado o  direito  de permanecerem recebendo sous vencimentos de acordo com a 
Escale de Padrões de Vencimentos atualmente  vigente  para o Quadro dos Profissionais da 
Guardi' CU  Metropolitana - QPG • para o Quadro de Guarda CHI  Metropolitana - QGC, 
devidamente reajustadas nos termos da  legislação especifica, mantidas as Muais refera/ales 
de seta cargos. 
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§ Na  acomodação, aos servidores que perceberem a Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP de que trata o art. 29 da Lei re 13.768, de 2004, SOM  garantida  a sua manutenção. 

Art. 28. Para os servidores que se encontrarem regulamente afastados ,  o  prazo 
consignado no art. 27 desta  tel  será computado a partir da data em que reassunarem suas 
funções, sem prejuizo do direito de  opção  durante o periodo de afastamento. 

Seção  II 
Da  Integração nas Noves Referências da Escale de Puddles de  Vencimentos 
Art 29.  Integração é a forma de  acomodação  dos atuais titulares de cargo efetivo 

optantes peia nova  carreira  de Guarda Civil Metropolitano nos nivela, categorias,  referências e 
graus da escale de padrões de vencimentos instituidos por esta lei, 

Art. 30. Os atuais Ululeras de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira de 
Guarda  CM Metropolitano, optantes na tourna do art. 27, serin integrados na nova carrare 
marrante  contagem  de tempo de  eletivo exercido no cargo e de  apresentação  dos titulos 
especificados,  na seguinte conformidade: 

I - na categoria 1 do nival I, correspondente ao cargo de Guarda CM  Metropolitano - 
Classe - QTG-1, os titulares do cargo de Guarda CM lAatropolitano -3' Classe - QGC-1; 

Il - na categoria 2 do nival I, correspondante ao cargo de Guarda CM Maropolitano 
2' Classe OTG-2, os titulares do cargo de Guarda Chl Metropolitano - 2' Classe - QGC-2 
com obi 3 (três) anos de efetivo exercido no cargo; 

Ill - ne categoria 3 do nive' I, correspondente ao cargo de Guarda ClvÎ  Metropolitano  - 
'I* Classe- OTO-3: 

a) os titulares do cargo de °darda CM Metropolitano - 2' Classe - QGC-2 que 
possuam de 3  (tida) anos  01 (um) dia s6 (sels) anos de efetivo exercido no cargo; 

b) os adores do cargo de  Guarda  CM Metropolitano - 1' Classe - QGC-3 corn mité 3 
(três) anos de efetivo exercicia no cargo; 

IV - na categoria 4 do nival I, correspondante ao cargo de Guarde CM  Metropolitano  - 
Classe  Especial - 

a) os titulares do cargo de Garda CM Metropolitano -2' Classe - QGC-2 com mais de 
6 (seis) anos de efetivo exercido no cargo; 

b) os tarares do cargo de Guarda CM Metropolitano - 1' Classe - CIGC-3 que 
possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 8 (sels) anos de efetivo exercido no cargo; 

V - na categoria 5 do nival II, correspondante ao cargo de Guarda CM Metropolitano - 
Classe Disante - es Mares do cargo de Guarda CM Metropolitano - 1* Classa - QGC-
3 com mals de 8 (sels) anos de efetivo exercido no cargo; 

VI- na categoria 6 do nival Il, correspondent, ao cargo de Guarda CM Melropolitano - 
Subinspetor - OTG-6, os titulares do cago de Guarda CM Metropolitano - Classe Distinta 
QGC-4 que  não possuem diploma de nival superior 

VII - ne  categoria 7 do nival lit, correspondente  ta cargo de Guarda Clvi  Metropolitano 
- inspetor- 01•13-7: 

a) os Ululer« do cargo de Guarda CM Metropolitano - Classe Distinta - OGC-4 que 
possuem  diploma  de nival superior; 

b) os *tiares do cargo de Guarda CM  Metropolitano - Inspetor - OGC-5 com até 6 
(sets) anos de efetivo exercido  no cargo ou que nia possuem dipétale de nival  superior; 

VIII- na categoria 8 do nival III, correspondente ao cargo de  Guarda Clvi Metropolitano 
- Inspetor de  Divisão - QTG-8: 

a) os *tiares do cargo de Guarda CM  Metropolitano - Inspetor. OGC-5 corn mals de 
6 (sais) anos de efetivo exercido no cargo e que possuem  diploma  de nival superior; 

b) ce  titulares  do cargo de Guarda CM Metropolitano -  Inspetor Regional. OGC-6 com 
obi 8 (sais) anos de  afetivo  acacia° no cargo ou que nia possuem diploma de nival superbe; 
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Lm 16 239 de 2007/2015 
Nana 10 de 14 

IX - na categoria 9 do nival W,  correspondente ao cargo de Guardi CM  Metropolitano. 
Inspetor de Agrupamento • QTG-0, os titulares do cargo de  Guarda  Civil Metropolitano 
Inspetor Regional - IDGC-6 com mais de 6 (sels) once de efetivo exercicio no cargo e que 
possuem diplome de nive' superior. 

Parágrafo único. Ao servidor que optar pela nova carrera de Guarda Civil Metropolitano 
e cual Integração  na nova Muscari recoller em valor inferior  à remuneração Muai, fris 
assegurada a  percepção  da diferença a ser page a titulo de Vantagem de Ordern Pessoal - 
VOP, considerando-se corno remuneração atual: 

I - o padrão de vencimentos; 

Il - os  adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte; 

III • o Regime Especial de Trabalho Policial RETP; 

IV - a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no art 29 da Lei n• 13.768, de 
2064. 

M. 31. A apuração de tempo no cargo, para efeito da integração na nova carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, sent feita a contar do Inicio de exercido no respectivo cargo até o 
dia 31 de julho de 2014, nos termos do art 15 desta lei. 

Art. 32. Os cursos de nival  superior exigidos para a integração  deverão  ter sido 
concluidos até 31 de dezembro de 2014 e comprovados por  diploma  ou por documento que 
ateste a 1:deçà° de grau. 

M. 33. 0 titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na 
integração, o mesmo grau que dentine na situação anterior. 

Art 34. Os servidores integrados na carreira de Guarda Civil Metropolitano institulda 
por esta lei  passarão  a receber seus vencimentos de acordo com a Escale de Padrões de 
Vencimentos  constante do Anexo Il, Tabela A, desta lei. 

Art. 35. A integração na carreira de Guarda Civil Metropolitano  produzirá efeitos a partir 
de 1 de Janeiro de 2015. 

§ 1* As opções formalizadas fora do prazo previsto no art. 27 desta lei  produzirão 
efeitos a partir do primeiro dia do mils de sua realização. 

§ r  o  pagamento de eventual diferença de remuneração, decorrente do disposto no 
'capur deste ertigo, somente será devido quando as opções de todos os optantes adquirirem 
caráter permanente a irretratável, nos termos do disposto no § l• do art 27 desta lei, 
ressalvado o disposto no art. 28. 

CAPITULO X 

DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELOS  PADRÕES  DE VENCIMENTOS 
INSTITUIDOS PARA 0  QUADRO  DA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QGC (LEI N° 13.768/2004) 

Art. 36. Os atuais titulares de cargos, não optantes pelos padrões de vencimentos 
instituidos para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC,  poderão  opter, no prazo 
previsto no art. 27, pelo novo Quadro Técnico dos  Profissionais  da Guarda Civil Metropolitana 
de que trata esta lei,  quando serão integrados na seguinte conformidade: 

I - na categoria 3 do nival I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe - QTG-3. os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - OPG-1, 

Il  - na categoria 5 do rivet Il, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta - QTG-5, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial - OPG-2, 

III - na categoria 6 do nival Il, correspondente ao cargo de Guarda Civil  Metropolitano-
Subinspetor - OTG-6, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta - QPG-3 sem diploma de nival superior, 

IV - categoria 7 do nival III, correspondante ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor - QTG-7. 

Cirera lioncipal de Sio Paeo 	 Le 16.235 de 208212015 
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a) os atuais titulares do cargo de Guarde Civl Metropolitano - Classe Distinta - QPG-3 
que possuem diploma de nival superior, 

b) os atuais titulares do cargo de Guarda CM Metropolitano - 2' Inspetor - QPG-4; 

V. na categoria 8 do Rivet III, correspondente ao cargo de Guarda CM Metropolitano - 
Inspetor de Divisão - OTG-8, os  atuais titulares  do cargo de Guarda CM Metropolitano - 1' 
Inspetor - OPG-5. 

Parágrafo único. Na integração de que trata este artigo. »fi mantido o mesmo grau 
em que o servidor se encontrar na data da integração. 

Art 37. Ao servidor optante nos termos do art. 36 desta lei, cujo enquadramento na 
nova escala de padrões de vencimentos resultar inferior ao  padrão atual em decorrência de 

decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença. que  será  papa a titulo de Vantagem 
de Ordem Pessoa - VOP e considerada  para  efeitos  de aposentadoria,  décimo terceiro »lido 
e féries. 

§ 1* Fies assegurado o  pagamento  de eventuais  diferenças  no ciliculo dos adicionais 
por tempo de serviço, bem como do Regime Especial de Trabalho Policial RETP, decorrentes 
de decisões judiciais, pot  ocasião  do enquadramento nos novos padrões de vencimentos, que 
serão incluidas na Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no 'cape deste artigo. 

§ Para fins deste artigo, deverá ser tomada como base a remuneração do servidor 

no mês  anterior  à integração de que trata esta lei. 

CAPITULO XI 

DOS SERVI DORES  ADMITIDOS 

Seção I 

Da Opção e Fixação dos Salários nas Novas Referências  de Vencimentos 

Art. 38. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n•  9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, para a função correspondante ao cargo de Guarda Civil  Metropolitano 
poderão realizar a  opção  na forma prevista no art 27 desta lei. 

Parágrafo único.  O disposto nos arts. 23 e 25 aplica-se aos servidores de que trata o 
"capur deste artigo, no que couber, quando da fixação de seus salários  na forma desta lel. 

Art 39. Os servidores referidos no art 38, que optarem pela fixação dos  salários  nos 

termos desta lei, manterão a mesma denominação e seus salarios serão fbados na referência 
OTGA, conforme Tabela 'Er do Anexo II, integrante desta lei. 

Parágrafo único. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n•  9.160, 
de 1980. que não optarem nos termos do art 27 desta  lei, continuarão recebendo seus salários 
na forma atual. 

Seção  Il 

Servidores Admitidos Estáveis 

Art 40. Aos servidores admitidos nos termos da Lei e 9.160, de 1980, para a função 

de Guarda Clvd Metropolitano, estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitarias, assistem, stem dos direitos previstos na legislação especifica ,  os 

seguintes: 

I - licença sem  vencimentos,  nos termos da legislação em vigor: 

Il - classificação no OTG-1, grau H,  quando Utulanzarem o cargo efetivo 
correspondente à função ocupada; 

III -  readaptação,  nos termos da legislação em vigor, que  não acarretará diminuição ou 

aumento de  salário. 

Seção Ill 

Servidores Admitidos Não Estáveis 
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Art 41. Aos servidores admitidos nos ternes da Lei e 9.160. de 1980, para a lundi° 
de Guarda CM Metropolitano, não esterais, assistam, além dos direitos previstos na legislação 
especifica, os seguintes: 

I - alteração ou  restrição  de  função. temporária  ou permanente, que não acarretará 
diminuição  ou aumento de  salário,  para os que apresentarem comprometimento parcial, 
temporário ou permanente, de saúde, Idéea ou d'équin, atribuindo-se-lhes encergos 
compativels com a sua  capacidade; 

Il -  classificação  no QT13-1. grau H. quando dhearizarem o cargo  efetivo 
correspondente à lundi°  ocupada.  

cAPITut.o xn 

DAS  DISPOSIÇÕES  SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS 

Art. 42. Os proventos, as pensões e legados aos quais se aplica a garantie 
constitucional da paridade serão revistos e fixados de acordo com as noyas situações 
determinadas por este let observando-se as alterações  sofridas  paie cargo ou função em que 
se deu a  aposentadoria  ou pensão, de  acordo com o Mexo I e os arts. 38 e 39 desta lei, 
observadas as disposições relatives M °perce pelas novae  referências  de vencimentos ore 
insatuides para os senridores em atividade. 

Parágrafo  único.  Para os que se aposentaram ou  faleceram  ne condição de servidores 
efetivos, em cargos que passam a integrar o nove Quadro Técnico dos Profissionais da Guinde 
CM Metropolitana - OTG, a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será 
até 31 de  julho  de 2014 ou a de sua aposentadoria ou falecimento. 

Art. 43. A tança° dos proventos , penems e legados nas  noves referências de 
vencimentos instituidas por esta lei observará os critérios e condições estabelecidos para os 
servidores em atividade. 

M. 44. Os aposentados e pensionistas a que se refere o art 42 desta lei  poderão 
Optar, • qualquer tempo, hipótese em que tertio seul proventos ou pensões fixados nas noves 
referências ora instituidas, observadas as normes  estabelecidas  para os servidores em 
atividade. 

Parágrafo  único. Decorrido o prazo previsto no art 27, a  fixação  clos proventos, 
pensões • legados nas noyas  referências  de vencimentos instituldas por esta lei  será definitiva 
• produzirá efeitos a partir do primeiro die do mes da  opção. 

cAptruio XIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS APLICÁVEIS 

AOS GUARDAS CMS METROPOUTANOS 

Art 45. As tees necessárias à  implementação das integrações previstas nesta  lei 
W ii0 radineries pela Secretarie Municipal de Segurança Urbaine, corn competência para 
autor tzar e promover as medidas paru lento Indlspensávels, Inclushe  editando  os atos que 
deverão  discipliner as situações  delas decorrentes. 

Art 46, Excepcionalmente,  poderio concorrer à  promoção  vertical do ano de 2016 
candidatos com menas de 20 (vinte) meses de efetivo exercicio na categoria. 

Parágrafo único.  O Poder Executivo regulamentará o disposto no "capte deste artigo. 

M. 47. Excepcionalmente, os dulares da cetegorte 6 do nival II,  correspondente ao 
cargo de Guarda CM  Metropolitano - Subinspetor - OTG-6, serão integrados na categoria 7 no 
nival III, correspondent, ao cargo de Guardi Civil Metropolltano - Inspetor - 070-7, mettent, a 
comprovação de colação de grau de nival superior até 31 de dezembro de 2019, respeitadas 
as  proporções estabelecidas no ad. 6 dette lei. 

Parágrafo  único.  A integração prevista no 'cape deste  artigo  serti  efetivada  a partir da 
data da comprovação nele referida, por meio de  diploma  ou de  documento  que ateste a 
colação de grau. 

Art. 48. A  Gratificação  de Dificil Acesso,  criada  pela Lei e 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os servidores Integrantes de Guarda Cid Metropolitana, optantes nos 

Cirres Widal da Ski Paio 	 tai 16230 de 2017/2015 
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termes desta let nos percentuals de 30%  (trinta por cento) e 50% (cinquante por canto), de 
acordo com a  localização  da  unidade  de  trabalho  do servidor, a serem calculadas sobre o voler 
referente ao  Padrão OTG-1A, devidamente reajustado nos termes da legislação em vigor. 

M. 49. Fica mantida, para os servidores Integrantes da Guarda CM Metropolitana, 
optantes nos lamais desta lei, a Gratificação  pelo Exercido da Atividade de Motoriste de 
Viatura Operacional da Guarda CM Metropolitana, Indituida pela Lei n• 15.363, de 25 de 
março de 2011, passando a sua base de cálculo a ser sobre valor referente ao Padrão OTG-
1A. 

Art 50. A  Gratificação pelo Exercido de  Função em Regiões Estratégicas  para a 
Segurança Urbana, sim atividades consideradas de natureza operacional e de candi 
provimento, instituida pela Lei n• 15.367, de 8 de abnl de 2011, fica mantida para os servidores 
*lançantes da Guarda CM Metropolitana optantes nos Minos desta lei, passando a sue base 
de  calculo  a ser sobre o valor referente ao Padrão OTG.1 A. 

Art.  51.0 Pràmio de Desempenho em Segurança Urbana, instituido pela Lei e 15.36e, 
de 8 de exil de 2011, fica mentido para os servidores Integrantes da Guarda Civil 
Metropoiliana, optantes nos termes desta le 

M. 52.0e  valores  constantes da escale de padrões de vencimentos da carreira de 
Guarde Chi Metropoiltano,  constantes do Anexo  II.  Tabelas W e 12r, desta  lei,  serão  
reajustados em 10.23% (dez inteiros e vinte  a  três centésimos por canto) a partir de 1' de maio 
de 2016, nos Manu da Lei re 16.080, de 30 de setembro de 2014. 

§ 1" Nos valores constantes do Anexo Il desta lei, ficam absorvIdos os eventuais 
reajustes nos termos dos arts. 1* • 2' da Lel n• 13.303, de 2002, ou da lei que vie a substitui-
la, para os exercidos de 2014, 2015 e 2016. 

§ 2* As escales de padrões de vencimentos da carreira de Guarda CM  Metropolitano, 
constantes do Anexo II, Tabelas W e Ir, desta lei, bem mono a Vantagem de Ordem Pessoal 
- VOP de que estran as arts. 27, § 6'. 30,  parágrafo único, e 37. 'cireur,  desta  lei, serão 
reajustadas na forma da legislação vigente, a partir de 2017. 

M. 53.  Fica  manade o valet da menor remuneração bruta meneur prevista na Lel n't 
16.080, de 2014, para os servidores integrantes da Guardi CM Metropolitana optantes nos 
termes desta lei. 

Art 54. A Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC). instiluida pela Lei re 
16.081, de 30 de setembro de 2014, fica mantida pars os servidores integrantes da Guarda 
CM Metropolitana, optantes nos  termos desta let passando a sua base de  calculo  a ser sobre 
o valor referente no  Padrão OTO-1A. 

M. 55. As demais gratificações devidas aos servidores do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Gourde Civil Metropolitana ficam mentidas nas atuais bases de incidência, 
percentuals e condições. 

M. 56. Para  efeitos  da  promoção  vertical, progressão e promoção horizontal, o tempo 
de sicav° exercido nos cargos titularizados prao servidor antes da  integração  na carreira de 
Guarda Clvl Metropolitano Instituida por esta lei sari considerado como de efetivo exercido na 
categoria em que o  servidor  for integrado,  nas seguintes hipóteses: 

I - do cargo de Guarda CM Metropolitano - 3' Classe - QGC-1 para Guarda CM 
Metropolitano  -3' Classe - OTG-1; 

Il - do cargo de Guarda CFA Metropolitano - 2' Classe - OGC-2 para Guarda Clvi  
Metropolitano - Classe - OTG-Z 

III - do cargo de Guarda Clxi Metropolitano - 1° Classe - OGC-3 pare Guarda Clvi  
Metropolitano  -1' Classe QTG-3; 

IV - do cargo de Guarda CM Metropolitano - Passe Distinta - OGC-4 para Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Disante - OTG-5; 

V - do cargo de Guarda Clvil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 para Guarda Civil 
Metropolitano -  Inspetor QTG-7; 

Clam Usuel de Sb Polo 
5eastate de Docurnenta0a 
Diepontaizado pie &pipe de Doonaraçie do Loewi«) 

tal 11-2:10 do 2017/201S 
Mes 12 &JI 

M
at

ér
ia

 P
L 

35
1/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 17:34:27.

 fls. 46



VI- do cargo de Guesde CM 1.4etropoéltano - Inspetor  Regional - OGC-6 para Guarda 
CM  Metropolitano- Inspetor de Divisib OTG-8; 

VII - do cargo de Guarda CM Metropolitano- Inspetor de Agrupamento - OGC-7 para 
Guarde Civil Metropolitano • Inspebr de Agrupamento - OTG-9, 

VIII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - CIGC-8 para 
Guarda CU Metropolitano -  Inspetor Superintendente OTG-10. 

Art, 57. 0 § 1 do art SI da Lei e 15.365, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'Art. 5' 	  

§ 1' A gratificação de comando a que se refera este artigo, desde que percebida por 04 
(quatro) anos,  adquire cantar  de permanência, computando-se, para tal finalidade, o tempo de 
exercido anterior a esta lei de cargos em provimento em comissão, exercidos durante a 
permanência na carreira da Guarda CM Metropolitana. 

	 " (NR) 

Art. 58. 0 Executivo editará decreto, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da publicação desta lei, readequancio a estrutura organizacional da Guarda CM 
Metropolitana, bem como redefinindo o mimera de  funções gratificadas que atendam às 
necessidades da corporação. 

Parágrafo único.  A Banda Musical e o Coral da Guarda Civil  Metropolitana tàm caráter 
permanente e constituem unidade especifica na estrutura organizacional da corporação, nos 
termos de sua regulamentação. 

Art. 59. Esta lei entrant em vigor na data de sua publicaçào. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de julho de 2015, 462* da 
fundação de Silo Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA. Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2015. 
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Aneto Integrante da LM te 16. 239 	de  19 de 	julho 	de 2015 
Quadro Técnico doa Profissionals da Guesde Civil Metropoiltana - QT0 
Escales de Padrões de Vencimentos 

Tabela  A  - Escale de Pertes de Vencimentos para a Jornada de 40 horst - J-40 
(Valores em Renia - Ri) 

NÍVEL  REF./GRAUS A a c D E F G H 

I 

QTG-1 684,93 753,42 828,76 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1334,73 

QTG-2 753,42 828,76 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 1.468,20 

QTG-3 828,76 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 1.468,20 1.615,02 

QTG-4 911,64 1.002,80 1.103,08 1.213,39 1.334,73 1.468,20 1.615,02 1.776,52 

11 
QTG-5 1.093,96 1.203,36 1.323,70 1.456,06 1.601,67 1.761,84 1.938,02 2.131,82 

QTG-6 1.203,36 1.323,70 1.456,06 1.601,67 1.761,84 1.938,02 2.131,82 2.345,01 

Ill 
QTG-7 1364,37 1.720,80 1.892,88 2.082,17 2.290,39 2.519,43 2.771,37 3.048,51 

QTG-8 1.720,80 1.892,88 2.082,17 2.290,39 2.519,43 2.771,37 3.048,51 3.353,36 

IV 
QTG-9 2.064,96 2.271,46 2.498,61 2.748,47 3.023,31 3.325,65 3.658,21 4.024,03 

QTG-10 2.271,46 2.498,61 2.748,47 3.023,31 3.325,65 3.658,21 4.024,03 4.426,43 

Tubais '13' - Escale de Pedrio de Vencimento pers a Jornada de 40 horas - J-40 pesa Servidores Admitidos Estivais e Rio Estiveis 
(Valores em Remis - Ri) 

REF 
	

A 

QTGA 
	

R$ 1.334,73 
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RETIFicAçA0 

Retificação  da publicação do dia 21 de Julho de 2015 

Lei re 16.239, de 19 de julho de 2015 

Nos anexos, 	como segue e não como constou: 

Anexo I integrante da Lei re 16.239, de 19 de julho de 2015 

Anexo Il integrante da Lei n• 16.239, de 19 de julho de 2015 
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05/08/2018 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50448  

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana. 
Revogação: Revoga o Decreto no 50.030/2008.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 55.763/2014 - Revoga a  alínea  b do inciso III do art. 17 e os arts. 28 e 33 deste 
Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão  
previstos nos arts. 3 13  a 80  deste Decreto. 

Alterações: Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; Dec. 
51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso III do 
art. 5o deste Decreto.; Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso  I do art. 70  deste Decreto.; Dec. 
53.436/2012 - Altera a  alínea  "a" do inciso I do art. 7o deste Decreto.; Dec. 55.537/2014 - 
Altera os incisos IV e V do art. 70  deste Decreto.; Dec. 55.763/2014 - Altera os arts. 20, 3o e 
39 e acresce ao Capitulo III a Seção V, arts. 32-A, 32-B e 32-C, todos a este Decreto. 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que  lhe 
são conferidas por  lei, 
DECRETA: 
Art, 10 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOUTANA 

Art. 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão  de execução da  política  municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a  proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
Instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, indusive no 
patnilhamento preventivo e comunitário,  conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do  Município  de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à  proteção  de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
socials, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a  proteção  do patrimônio público municipal; 
e) a  proteção das áreas  de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de  áreas  de 
risco, na transferência de pessoas e familias e no atendimento em situação  de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III  - atuar articuladamente com os  órgãos  de  políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no  Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações Integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
Il - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 40. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 

Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 50 , 0 Subcomando  constitui-se  de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 

III - Departamento de Manutenção e Logística- DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 

Art. 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 

I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 

III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operaclonal Norte - CON; 
V - Comando Operadonal Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Ait. 70 , Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 

das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operadonal Centro - COC, com: 

a) Inspetoria Regional RepúblIca-25 de Março - IR-R25 de março; 

b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
I) Inspetoria - amara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândla - IR-FO; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 

d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Piritubanaraguà - IR-Pl; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 

c) Inspetoria Regional de Campo Umpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 

e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 

f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Daim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - 1R-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butant3 - 1R-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-1.A; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-1P; 
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O  Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo  único.  A  área  territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais,  dos Comandos Operacionais  Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário  Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I -  Coordenação  do Programa de  Proteção Escolar; 

- Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Amblental; 
III -  Coordenação  do Programa de  Controle  do Espaço Publico  e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V -  Coordenação  do Programa de  Proteção  a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPITULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90. 0 Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda  Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único.  O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
1 - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11.  O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que  compõem  a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
11 - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. 0 Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades  funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas avis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possufrem arma cautelada; 
c) possuirem restrição de uso de arma de fogo, temporária  ou  definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de  Manutenção e Logística  

Art. 13. 0 Departamento de  Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas  do acervo documentai e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo  único. 0 Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadorta de Administração e Finanças, da  Secretaria  Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. 0 Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apurai:brios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a  qualificação  dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art 15. 0 Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as  políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas  de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à Integração dos 
membros da Corporação e à  melhoria  da qualidade de vida; 
UI  - planejar e implementar programas descentralizados para a  preparação tísica  dos 
Guardas avis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a  difusão  de eventos  culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para  prática  entre os 
Integrantes da Guarda CM Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a  prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações  Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I -  apoiar  as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergencials; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
UI  - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos  órgãos  superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias  Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização  do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - onentar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos  municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
ãmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos aiocados na  Superintendência, comunicando 
Imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade corn as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenclar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos  necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico  da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicado da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os  órgãos  públicos  municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulado com a  Superintendência  de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP: 

VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 

coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

VII - elaborar e orientar a regulamentado do sistema de comunicação e 

videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 

VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 

apontando os investimentos  prioritários;  
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 

não  são  próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 

natureza, observada a legislado vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 

inclusive quanto às situações  excepcionais.  

Subseção Il 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 

seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos  órgãos superiores da Guarda 

Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 

Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 

artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulado dos planos estratégicos 

das Inspetorias Regionais, em conformidade com  diagnóstico  do  território da 

circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 

III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 

Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 

definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 

e instalações; 
V - promover a articulado com órgãos  municipais e organismos de segurança pública, 

participar de  fóruns  comunitários de segurança e políticas  de prevenção, em 

conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 

administratives das Inspetorias Regionais sob sua subordinado. 

Art. 20. As Inspetorias Regionais têm  as seguintes atribuições: 

I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 

conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 

Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 

Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 

pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 

seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 

Informações  para os  órgãos superiores em conformidade com as normas 

correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 

o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 

risco, na  transferência  de pessoas e familias e no atendimento em situação de 

emergência; 
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 

organizações da sociedade e municipes, relacionadas com os programas, observadas as 

diretrizes estabelecidas;  t  - - - 

VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas  de preverkão, em 

conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 

Identificação  de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do  nível  

de  absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 

e o bom emprego clos recursos materiais e equipamentos; I 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessános para a plena execução  das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - onentar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e desamprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para  redução  dos atos de Indisciplina e busca de 

harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as  instâncias competentes na 

ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CErEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 

Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 	 . . 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do  exercício  do poder de policia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, éspeciaimente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme piano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI realizar atividades de apoio voltadas  à segurança do  trânsito  na área escolar de r  
segurança a que se refera a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no Interior 
e entorno de parques  municipais, em conformidade com piano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os pianos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 10. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20 . Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente:. - 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição  a  proteção  dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando  os acessos e a área de influência no entorno do  edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria -  Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
Instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de  influência  no entorno do  edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a  proteção  das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências  da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Amblental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Pirblico e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da  Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setorlais envolvidos. 

Subseção Il 
Das Atribuições Especificas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do  Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à  avaliação  de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art 28. A  Coordenação  do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambientai tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente; 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de  mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Melo Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar  as diferentes formas de atuação da Guarda Civil  Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
Il - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou  pontuais  para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil  Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes,  túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III  - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
Indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 

- manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mals adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I • coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de  Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 

- atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios  estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III  - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

N - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 

órgãos  à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO rv 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas  Inspetorias 

Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizadonal da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins,  Mediação  de 
Conflitos e Gerenclamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e  operacionais,  os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - !FISC, da SUFIME, passam a ser exerddas pelas Inspetorias  Regionais, 

da Superintendência de Operações, conforme piano  elaborado peio Comando Geral da 

GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de  Operações Especiais 

• GCM Operações  Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de Janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil  Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no casa das 
Superintendênclas; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 

Comandos Operacionais; 
III -  titular  de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por  titular  de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e  Logística; 

e) das Inspetonas Regionais. 
Parágrafo  único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o incisa III deste artigo poderão ser che fiadas por titular de 

cargo de provimento efetivo de  Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo único, Tabelas A e "13, deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniftrnes e . 
equipamentos com  caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto  entrará em vigor na data da sua  publicação, revogados o Decreto 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de futubro dé 
2008. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretario Municipal de Modernização,  Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES,  Secretário  Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 

Anexo Único Integrante do Decreto 50.443, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela 'A" - Cargos de Provimento em Comissão  da Guarda Civil Metropolitana GCIA 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civi Metropolitana 
- Guarda CM Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comisslio 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nivel 
suparior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
• Guarde Civl Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "8" - Campos de Provimento ern Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana —13CM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Ode Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda CM Metropolitana, da Secretarie  
Municipal de Segurança Urbana 

OPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão  polo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma  de nival superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
-  Guarda  Chi  Metropolitana,  da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

OPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda CM 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nival superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda CM Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos;  
Mulher. 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comisslio paio Prefeito. 
dentre Integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma  de nival superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÀG 94 

PROJET() DE LEI N° 01-00144/2014 do Vereador Abou Anni (PV) 
Institui o abono férias para os integrantes da Guarda Civil Metropolitana do 
Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica Instituído o abono férias aos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, 
como forma  compensatória  do desgaste emocional e físico  do  exercício  da 
profissão, pago àqueles que executam o trabalho operacional na  corporação, 
cumulativo com os demais benefícios vinculados ao período  de férias, nas condições 
especificadas nesta lei. 
§ 1 0 . Nos primeiros 05 (cinco) anos de efetivo exercício  na  função: recebimento de 
um salário base da remuneração inicial da carreira por período  de férias 
efetivamente gozado. 
§ 2°. De 06 (seis) anos até 10 (dez) anos de efetivo exercício  na função: 
recebimento de um salário e meio da remuneração inicial da carreira por período  de 
férias efetivamente gozado. 
§ 30  Acima de 10 (dez) anos de efetivo exercício  na função: recebimento de dois 
salários da remuneração inicial da carreira por período  de férias efetivamente 
gozado. 
Art. 2° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei, no que couber no prazo de 
60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da  execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se  necessário. 
Art. 4° Esta Lei entra em vigor a partir do primeiro dia útil do mês de janeiro, do 
primeiro ano após a sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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aleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00329/2016 do Vereador Joselito (PC do B) 

"Autoriza o Executivo a instituir o Abono Suplementar de Segurança Urbana, para os 
servidores dos quadros das carreiras da Guarda Civil Metropolitana do  Município  de São Paulo, 
e dá outras providências." 

Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a instituir o Abono Suplementar de 
Segurança Urbana, que será regulamentado a critério do Executivo mediante Decreto, e 
poderá instituir que a menor remuneração bruta mensal dos servidores dos quadros das 
carreiras da Guarda Civil Metropolitana do  Município  de São Paulo (GCM) não poderá ser 
inferior a R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). 

Parágrafo único Sempre que os vencimentos forem inferiores aos valores ora fixados, 
será concedido abono suplementar correspondente à diferença entre o respectivo vencimento 
bruto e a  importância prevista neste artigo, conforme a situação individual do guarda civil 
metropolitano se enquadre nos incisos do "caput" deste artigo. 

Art. 2° Para os efeitos do art. 1° desta lei considera-se remuneração bruta mensal o 
somatório de todos os valores percebidos pelo guarda civil metropolitano, em caráter 
permanente, tais como os vencimentos, o salário, as vantagens pecuniárias, fixas e variáveis, 
inclusive os adicionais, as  gratificações,  os prêmios, as vantagens pessoais de qualquer 
natureza e as fixadas para o cargo em caráter permanente, excluindo-se: 

I - o abono de permanência em serviço; 

II - o adiantamento de férias; 

V - o adiantamento de décimo terceiro salário; 

V - a ajuda de custo; 

VI - o auxilio acidentado; 

VII - o auxilio-doença; 

VIII - o auxilio-refeição; 

IX - o auxilio-transporte; 

X - a gratificação de difícil acesso; 

XIII - o salário-esposa; 

XIV - o salário-família;  

XVI - o terço de férias; 

XVII - o vale-alimentação; 

XVIII - a gratificação pelo exercício da atividade de motorista de viatura operacional; 

XIX - a gratificação pelo exercício de função em regiões estratégicas para a segurança 
urbana em atividades corisideradas de natureza operacional e de  difícil provimento; 

XX - prémio de desempenho em segurança urbana; 

XXI - outras parcelas indenizatórias previstas em lei. 
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• 	Art. 30  0 Abono Suplementar de Segurança Urbana que trate do art. 1° desta lei  não  se 
incorporará  ou se tomará permanente na  remuneração  do guarda civil metropolitano em 
nenhuma hipótese, bem come; sobre ele não Incidirá vantagem alguma a que faça jus o 
servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 

Art. 4° Sobre o Abono Suplementar de Segurança Urbana não Incidirá a contribuição 
social ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS. 

Art. 5° 0 Abono Suplementar de Segurança Urbana não será devido no mês 
subseqüente aos servidores que no mês anterior: 

I - tenham sofrido as penas de suspensão, previstas na Lei n° 13.530, de 14 de março 
de 2003; 

Il - tenham cometido faltas e ausências, mesmo que abonadas ou justificadas, as quais 
somadas superem a 5 (cinco) dias ou tenham tirado licenças. 

Art. 6° 0 Abono Suplementar de Segurança Urbana poderá ser concedido por um 
período 03 (très) anos, mediante decreto especifico considerando-se a disponibilidade 
orçamentária e financeira e poderá ser renovado pelo mesmo instituto por triénios vindouros, 
sempre adotando-se a mesma sistemática. 

Art. 7° 0 Executivo Municipal deverá, durante o período  de concessão do abono, 
procurar instituir uma política  de valorização salarial com o objetivo de recuperar a dignidade 
humana do integrante da Guarda Civil Metropolitana. 

Art. 8° - As despesas' decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponlbilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0329/2016 
Página 2 de 2 
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Fol 
Proc. N°. 

LIN/ a alortillo 	us  ra 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de  Documentação  

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00357/2016 do Vereador Joselito (PC do B) 

"Altera A Lei n° 16.239 de 19 de Julho de 2016 do Plano de Carreira da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, adequando-se a estrutura da carreira, e fixa outras providências". 

Art. 1° 0 caput artigo 16 da Lei n° 16.239 de 19 de Julho de 2015 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 16. Promoção horizontal é a passagem de um servidor efetivo de um determinado 
grau para o imediatamente posterior mediante o cumprimento, de no  mínimo, 03 (três) anos de 
efetivo exercício  no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente anterior à 
referida promoção." 

Art. 2° 0 artigo 19 da Lei 16.239 de 19 de Julho de 2015 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 19. Para concorrer à  promoção  vertical, os servidores deverão cumprir os 
seguintes requisitos: 

I - ter seu tempo de efetivo exercício  no cargo anterior em que se encontra contados a 
partir do ano de 2004 para primeira progressão; 

II - não ter sofrido pena de  suspensão  nos últimos 12 (doze) meses; 

III - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - estar em dia com o Estágio  de Qualificação Profissional (EQP), conforme 
legislação especifica; 

V - estar em dia com a avaliação psicológica para porte de arma; 

VI - possuir diploma de nível superior, somente quando se tratar de promoção vertical 
para os  níveis  III e IV. 

VI - ter no  mínimo 20 meses de efetivo exercício  no cargo anterior para as progressões 
à partir de 2017; 

§ 1° A  administração pública deverá  proyer com antecedência  de 01 (hum) até 04 
(quatro) meses os cursos referentes ao EQP e exames psicológicos a todos servidores; 

§ 2° Os servidores readaptados/restritos que  não atenderem os critérios dos incisos IV 
e V deste artigo concorrerão  de forma igualitária com os demais servidores, permanecendo os 
demais critérios, bem como, quando se tratar de inscrição para promoção vertical, se a 
administração pública não cumprir com o disposto no parágrafo anterior." 

Art. 3° 0 art. 35 da Lei 16.2239 de 19 de Julho de 2015 fica acrescido de parágrafo 3° 
com a seguinte redação: 

"Art. 35... 

§ 3° 0 pagamento de eventual diferença de  remuneração também se aplica em todos 
os termos dos servidores admitidos na forma do parágrafo anterior." 

Art. 4° 0 art. 47 da Lei 16.239 de 19 de Julho de 2015 fica acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"Art. 47... 
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• , Parágrafo único  Os titulares de todas as categorias e níveis deste plano de carreira 
poderão apresentar títulos e cursos (podendo ser de graduação, pós-graduação,  mestrados e 
específicos  da função de GCM, cursos de EQP e referendados pelo CFSU desde o ano de 
2004) até 31 de dezembro de 2016; 

Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias próprias. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de  Documentação  do Legislativo 
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LM. Salomào 	%mie ro 
RF 11.274 

Folha 
P roc. N°. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 01-00351/2016 da Vereadora Edir Sales (PSD) 

"Altera a Lei n° 16.239, de 19 de Julho de 2015, do Plano de Carreira da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, adequando-se a estrutura da carreira, e fixa outras providèncias." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° 0 caput do artigo 16 da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 16.  Promoção  horizontal é a passagem do servidor efetivo de um determinado 
grau para o imediatamente posterior mediante o cumprimento de, no  mínimo,  3 (três) anos de 
efetivo exercício  no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente anterior à 
referida promoção."  

Art. 2° 0 artigo 19 da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015, passa a ter a seguinte 
redação, excluindo-se os incisos IV e V e incluindo o parágrafo  único:  

"Art. 19. Para concorrer à  promoção  vertical, os servidores deverão cumprir os 
seguintes requisitos: 

I - ter, no  mínimo,  20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria em que se 
encontra; 

Il - não ter sofrido pena de  suspensão  nos últimos 12 (doze) meses; 

III -  não  ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IV-  (Excluído);  

V -  (Excluído);  

VI - possuir diploma de  nível superior, quando se tratar de promoção vertical para os 
níveis  III e IV. 

Paragrafo único. Os servidores que tiveram a inscrição indeferida na  promoção  vertical 
de acordo com os incisos IV e V ora suprimidos, serão automaticamente promovidos a 
categoria imediatamente superior." 

Art. 3° inclua-se no artigo 35 da Lei n° 16.239, de 19 de julho de 2015, o parágrafo 
terceiro com a seguinte redação: 

"Art. 35 (...) 

§ 3° 0 pagamento de eventual diferença de  remuneração também se aplica em todos 
os termos aos servidores admitidos na forma do parágrafo anterior." 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos aos 
da Lei n° 16.239 de 19 de julho de 2015, revogadas as  disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 

Às Comissões competentes." 
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Este texto não substitui o publicado  no  Diário  Oficial da Cidade em 03/08/2016, p. 81 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.eov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0351/2016 
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Fol 
PrOC. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Lly 	810m o P oguekã 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00357/2016 do Vereador Joselito (PC do B) 
"Altera A Lei n° 16.239 de 19 de Julho de 2016 do Plano de Carreira da Guarda Civil 

Metropolitana de São Paulo, adequando-se a estrutura da carreira, e fixa outras providências". 

Art. 1°  o caput artigo 16 da Lei n° 16.239 de 19 de Julho de 2015 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 16. Promoção horizontal é a passagem de um servidor efetivo de um determinado 
grau para o imediatamente posterior mediante o cumprimento, de no  mínimo, 03 (très) anos de 
efetivo exercício  no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente anterior à 
referida promoção." 

Art. 2° 0 artigo 19 da Lei 16.239 de 19 de Julho de 2015 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 19. Para concorrer à  promoção  vertical, os servidores deverão cumprir os 
seguintes requisitos: 

I - ter seu tempo de efetivo exercício  no cargo anterior em que se encontra contados a 
partir do ano de 2004 para primeira progressão; 

II - não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

III - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - estar em dia com o Estágio  de Qualificação Profissional (EQP), conforme 
legislação específica; 

V - estar em dia com a avaliação psicológica para porte de arma; 

VI - possuir diploma de  nível superior, somente quando se tratar de promoção vertical 
para os  níveis  III e IV. 

VI - ter no  mínimo 20 meses de efetivo exercício  no cargo anterior para as  progressões 
à partir de 2017; 

§ 1° A  administração pública deverá proyer com antecedência de 01 (hum) até 04 
(quatro) meses os cursos referentes ao EQP e exames psicológicos a todos servidores; 

§ 2° Os servidores readaptados/restritos que não atenderem os critérios dos incisos IV 
e V deste artigo concorrerão  de forma igualitária com os demais servidores, permanecendo os 
demais critérios, bem como, quando se tratar de inscrição para  promoção  vertical, se a 
administração pública não cumprir com o disposto no parágrafo anterior." 

Art. 3° 0 art. 35 da Lei 16.2239 de 19 de Julho de 2015 fica acrescido de parágrafo 3° 
com a seguinte redação: 

"Art. 35... 

§ 3° 0 pagamento de eventual diferença de remuneração também se aplica em todos 
os termos dos servidores admitidos na forma do parágrafo anterior." 

Art. 4° 0 art. 47 da Lei 16.239 de 19 de Julho de 2015 fica acrescido do seguinte 
parágrafo: 

"Art. 47... 
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? le/ 6  

b4o Nobre Vereador /A Noh-ft Vereadora 

eO  1AT 

a 

Márcia Yoshirri 
RF. 11. Câmara Municipal de São Paulo 

Secretaria de  Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

EM 	0  

POR 	 

SAiDA 	P\%4 Às 

AO 	HS 

.• 	.''"URADORIA DA  CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
; UR DO PROCESSO LEGISLATIv0 

	 AO 1tHS  

r . 

21(140âk S iq H 

Segue_:_juntadcr' ,nesta data, documento(s) 
e papel de  informação  rubricado--  sob folhb(t) 

no 	.4.b  

— 

iguchl Hosi 
qp. 12 

Parágrafo único Os titulares de todas as categorias e níveis deste plano de carreira 
poderão apresentar títulos e cursos (podendo ser de graduação,  pós-graduação, mestrados e 
específicos  da  função  de GCM, cursos de EQP e referendados pelo CFSU desde o ano de 
2004) até 31 de dezembro de 2016; 

Art. 50  As despesas decorrentes desta lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não  substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 03/08/2016, p. 82 

Pare informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAuL0 

SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 
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REDISTRIBUIDO 
Arbre Vereador .  / cobra Vereedora 

.4ovv-tet.) 
Pers Relater. 
Sala da Comissio de Constituiçéo, Juebps • 
Legiebapao Pa •_ej.• ativa. 4 G 
Em 	/12•S 	/ 

en. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com 
	

folhas. 

Arquivado em 	  

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO AU LO 
Papel para  informação rubricado como folha n°  4  

do processo ri °  351 	  de 2016 	  12/12/2016 (a) 

Marcia Yoshimi Taniguchi  los. 

RF 11 328 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo • 	I 	 • 

Nome J .1 eenke Dias Chave 

er 	«T •  11\ 
iV1/43 

	

tr•rrnog dt § 	
é da 

	

Obs. 0 prazo pa 	F/ 	o 

Lucas  ManLítM 0t0  
Técnico Administrativo 

RF 11.234 

ministra Pe)  SGP-12 
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1.  Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricadc(s) sob 
n°414/1 1-19  e folha de  informação  
sob n°  1-trA  40 i  0a,  i,Ice;  

—r--.  - 
André ik Meir& 

Técnioo Adnibsistrathv 
RF 11.216 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do Prc,asso 
n O 	 de _21_1(2.  

André c:c 	_ . 
Tenico Adahoisirattvo 

1F1123 

JOSÉ PO CE NETO 

ere dor 

Licier d PSD 

EDIR SALES 

Vereadora 

Vice-presidente 

São Paulo, 01 de fevereiro de 2017. 

SPG —  Secretária Geral Parlamentar 
A/C Sr. Breno 

RDS 

43/2017 

Prezado Secretário,  

Por meio desta solicito sua inestimável atenção no sentido de 

proceder às providências necessárias a fim de requerer o desarquivamento 
das proposições de autoria da vereadora Edir Sales, nos termos do §2° do  

art. 275 do Regimento Interno  com a volta à  tramitação regimental dos 
autos de  proposições legislativas conforme planilha anexa. 

Sem mais, deixo meus sinceros cumprimentos. 

Atenciosamente, 

Viaduto Jacarei,  100—  10° andar — Sala 1014— São Paulo/SP 
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.44 Folha n°  45  do  Processo 

11°  01- 351  de  •DOG,  

AndréL.  Oitreàrn Leeiairdo 
Técnico

RF 11.2» 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES 

Projetos de Lei da Vereadora Edir Sales para desarquivamento: 

PR 2/2015 PL 258/2014 

PDL 66/2016 PL 306/2014 

PL 204/2011 PL 24/2015 

PL 381/2011 PL 367/2015 

PL 183/2012 PL 474/2015 

PL 273/2012 PL 546/2015 

PL 274/2012 PL 569/2015 

PL 77/2013 PL 706/2015 

PL 93/2013 PL 13/2016 	- 

PL 133/2013 PL 16/2016 

PL 283/2013 	- PL 105/2016 

PL 351/2013 PL 195/2016 

PL 414/2013 PL 266/2016 

PL 74/2014 PL 280/2016 

PL 75/2014 PL 351/2016 

PL 81/2014 PL 544/2016 

PL 600/2016 

PL 605/2016 - 

PL 606/2016 

PL 607/2016 

PL 608/2016 

Viaduto Jacarei,  100-  10° andar - Sala 1014- São Paulo/SP 
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CALEARI 
is 	 trole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubricado como folha n° 	 

 

  

do processo n°  0 )\--  	de 20 û 	j10  / ° 	/ ajn (a) 

 

 

Aadré dz 31:;eritt Imam 
Técnico Administrativo 

RF 11.126 

 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

08/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-43/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/10 / G 	aDin 

UBIRAJARA DEFARIAS  PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Ft4t4  n•  Ljiso  euc . 

te-2.,.. 1_de 20_1_ 

Liziac 	 vie 
efree  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 
p10351-16 

502/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0351/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, que altera a Lei n° 
16.239, de 19 de julho de 2016, que  dispõe  sobre a criação do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, e dá  outras providências. 

A propositura altera o art. 16 da Lei n° 16.239/15, para estabelecer que a promoção 
horizontal será a passagem de um servidor efetivo de um determinado grau para o 
imediatamente posterior, mediante o cumprimento de no  mínimo 3 (três) anos de efetivo 
exercício  no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano imediatamente anterior à 
referida promoção. 

Exclui, ademais, os incisos IV e V, que tratam dos requisitos da  promoção  vertical, previstos 
no art. 19 desta Lei, e inclui o parágrafo único para garantir que os servidores que tiveram a 
inscrição indeferida, com base nos incisos revogados, serão automaticamente promovidos à 
categoria imediatamente superior. 

Além disso, o projeto inclui o § 3° ao art. 35 da referida Lei, o qual determina que o 
pagamento de eventual diferença de remuneração será devido aos servidores admitidos na 
forma do parágrafo anterior. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
exercício  da competência legislativa desta Casa. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna 
legislar, nos termos do art. 30, inciso I da  Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica do  Município. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do  Município,  mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(in "Curso de Direito Constitucional", 2 Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Importa mencionar, por oportuno, o art. 15 A, das Disposições  Gerais e Transitórias da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo, que dispôs sobre a  obrigação  do  município em 
organizar "Sistema Integrado de Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, 
primário e preventivo à população". Desta forma, tanto a Constituição Federal quanto a Lei 
Orgânica Municipal permitem a iniciativa municipal em assuntos de Segurança Pública, 
como é o presente caso, que visa à melhoria nas condições  de trabalho desta categoria de 
trabalhadores, melhorando, por fim, a qualidade do serviço prestado à população. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp qov.br 
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• 4(4)-1 
~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

i.À;tha eis  V3 	do 
•.‘"  35' 	de 20 ti 

2 

p10351-16 

Ressalte-se, por fim, que o projeto vai ao encontro do disposto no art. 81 da Lei Orgânica do 
Município, que elenca entre os princípios norteadores da administração pública o principio 
da valorização dos servidores públicos, medida que certamente é atendida pelo projeto em 
análise. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, IV, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição 

RINALDI 

CAIO M1fl DA 

f. 
CLAUDI O E SOUZA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.00v.lor 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  r4C /  O ç i fl- 	 r 

Pág.  ipfin - to,. tf 5: //c-  

Conferido 
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Secretaria de Co‘Yets  

fif - leoa& 

ÃComleatra 
t-be,  — 

 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em c9/- e,5 3CX- - às. _k.2.D 

Ana Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 • SGP-12 

AO Vereador / A Vereadora 
_  arA retalar 

Sala da C:c-missão de Administrar 	Pública, 

Em 42-  

/  
esideme 

Obs. O prazo para manifenação é de 8 dm*, l~ ~MOS do § 3° artigo 83 do RI 

.,i?.rj14.1.141itiril2a0 	nesta oata uonmentotei 

e p• 	ds idermaçãc, rubicade À sob loihaN 	. 

...e. e 	 7-  In_ Lite.  12 O ) 
c 

Ail3 Lúcia de Oliveira Sous jflf  
R:2 .100.823 ..SGP-12. 
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i'6:11€.754.1------'  

PfUCe530 ra 

Ana Lirda da 011velna Sot1 
RF 100.823 - SCR.' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 35112016 

PAR 

895/2017 
PAREC_.. 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°351/2016. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales (PSD), altera 
os artigos 16, 19 e 35 da Lei n° 16.239, de 19/07/2015 (Dispõe sobre a criação do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do 
Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira). Nos termos do projeto, as 
alterações propostas, conforme a tabela abaixo, são as seguintes: 

 

Artigo Texto constante na redação 

original 

Texto proposto no pl 351/16 

 

Art. 16. Requisitos 
para a Promoção 
Horizontal. 
(passagem do 
servidor efetivo de 
um determinado 
grau para o 
imediatamente 
posterior); 

Promoção horizontal é a passagem 
do servidor efetivo de um 
determinado grau para o 
imediatamente posterior do 
mesmo nível e categoria,' 
mediante o cumprimento de, no 
minimo, 3 (três) anos de efetivo 
exercício no grau, apurados até o 
dia 31 de dezembro do ano 
imediatamente anterior â referida 
promoção.  

Promoção horizontal é a passagem 
do servidor efetivo de um 
determinado grau para o 
imediatamente posterior mediante o 
cumprimento de, no minimo, 3 (três) 
anos de efetivo exercício no grau, 
apurados até o dia 31 de dezembro 
do ano imediatamente anterior 
referida promoção. 

 

Art.19. Referente â 
concorrência para 
promoção vertical. 
Requisitos a 
serem cumpridos 
pelos servidores; 

IV - estar em dia com o Estágio 
de Qualificação Profissional 
(EQP), conforme legislação 
especifica; 

V - estar em dia com a avaliação 
psicológica para porte de arma; 2  

Exclui os incisos IV e V e inclui o 
parágrafo único; 

Paragrato único. Os servidores que 
tiveram a inscrição indeferida na 
promoção vertical de acordo com os 
incisos IV e V ora suprimidos, serão 
automaticamente promovidos a 
categoria imediatamente superior."  

§ 3° O pagamento de eventual 
diferença de remuneração também se 
aplica em todos os termos aos 
servidores admitidos na forma do 
parágrafo anterior." 

 

Artigo 35. 
Referente a 
integração na 
carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, 

§ 2° O pagamento de eventual 
diferença de remuneração, 
decorrente do disposto no "caput" 
deste artigo, somente será devido 
quando as opções de todos os 
optantes adquirirem caráter 
permanente e irretratável, nos 
termos do disposto no § 1° do art. 
27 desta lei, ressalvado o disposto 
no art. 28. 

     

     

     

Parte retirada no PL 351/16 
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2  Os dois incisos foram retirados no PL 351/16 	 910/2017 
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A propositura permite a mudança na carreira após o cumprimento de 3 (três) 
anos, sem a exigência de estar no mesmo nível e categoria. Além disso, faz com que 
ocorra a promoção automática para os servidores que tiveram a inscrição indeferida na 
promoção vertical por não estar em estar em dia com o Estágio de Qualificação 
Profissional (EQP), conforme legislação específica, bem como não estar em dia com a 
avaliação psicológica para porte de arma. 

Por fim, a iniciativa dispõe sobre o artigo 35, que trata da data inicial dos efeitos 
da integração dos servidores na carreira de Guarda Civil Metropolitana. 

Originalmente, o marco seria no dia 1° de janeiro de 2015, de modo que o 
pagamento de eventual diferença de remuneração somente seria devido quando as 
escolhas de todos os optantes adquirissem caráter permanente e irretratável. A partir 
desta iniciativa, o pagamento de eventual diferença de remuneração também se aplica 
em todos os termos aos servidores admitidos. 

De acordo com a justificativa apresentada, a nobre autora entende ser necessário 
alterar o Plano de Carreira dos Guarda Civis Metropolitanos de modo melhorar as 
condições para a evolução dos servidores componentes da instituição. 

A Dignissima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Tendo em vista a importância de se adequar o plano de carreira dos servidores 
em questão, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em D81061c2 	• 
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